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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 26 237/2001 (2.a série). — Determino que a partir
de 16 de Dezembro de 2001, data em que passa à situação de reforma,
continuem a ser abonadas ao chefe da Casa Millitar, tenente-general
do Exército José Manuel dos Santos Faria Leal, tendo em conta o
disposto no artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro,
as despesas de representação fixadas para o cargo, bem como uma
terça parte da respectiva remuneração mensal.

11 de Dezembro de 2001. — O Presidente da República, Jorge
Sampaio.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 2897/2001:

Luís Manuel Curralo da Fonseca — contrato de trabalho a termo
certo, de 3 de Dezembro de 2001, celebrado nos termos da alínea c)
do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros, n.o 41/2001, de
5 de Abril, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30
de Abril de 2001, e dos artigos 18.o, n.o 1, e 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para, no quadro da estru-
tura de missão com a natureza de estrutura de projecto criada
com o objectivo de preparar e assegurar a presidência portuguesa
da Organização de Segurança e Cooperação Europeia (OSCE),
exercer as funções de nível equiparado a técnico da carreira de
informática, grau 2, nível 2, escalão 2, índice 550, com direito à
remuneração prevista para esta categoria, com efeitos a partir de
17 de Dezembro de 2001 e até 31 de Dezembro de 2002, com
possibilidade de renovação até ao período máximo de um ano.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

11 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 26 238/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos
Europeus:

Maria de Lurdes Reynaud Fonseca Ribeiro, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comuni-
tários — nomeada, em regime de substituição, pelo período de seis
meses, chefe de divisão da Direcção de Serviços das Relações Exter-
nas Intraeuropeias do mesmo quadro de pessoal.

4 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 26 239/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do director-geral dos Assuntos
Comunitários:

Rufina Carvalho Pires Garcia, técnica profissional especialista do qua-
dro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, em comissão de
serviço extraordinária, pelo período de um ano, técnica superior
estagiária da carreira técnica superior, sendo remunerada pelo
índice 310 do sistema retributivo da Administração Pública. A pre-
sente nomeação produz efeitos à data do despacho.

4 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 2161/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-

-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o capitão-tenente M 22881, José Manuel Ministro Ribeiro da Costa,
para o cargo de oficial de operações no quartel-general (HRF) em
Rota, Reino da Espanha.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2002. É revogada a portaria n.o 1348/2001 (2.a série), de 5 de Julho,
dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de
2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Rui Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 2162/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o tenente-coronel de artilharia 13081985, Henrique José Pereira dos
Santos, para o cargo de oficial de operações no quartel-general (HRF)
em Valência, Reino da Espanha.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2002. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Rui Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 240/2001 (2.a série). — 1 — No respeito dos
compromissos assumidos por Portugal na 2.a Conferência de Doadores
de Díli, em 21 de Novembro de 2000, para efeitos de apoio à formação
da força de defesa de Timor Leste/FDTL, nomeio o primeiro-tenente
EN-MEC Carlos Jorge Serra Rodrigues Marques, pelo período de
um mês, para o desempenho de funções de assessoria à formação
da componente naval da FDTL.

2 — Os encargos financeiros envolvidos nesta acção serão supor-
tados por verbas do orçamento atribuído ao Programa Indicativo da
Cooperação com Timor Leste/2001. (Não carece de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 26 241/2001 (2.a série). — 1 — No respeito dos
compromissos assumidos por Portugal na 2.a Conferência de Doadores
de Díli, em 21 de Novembro de 2000, para efeitos de apoio à formação
da força de defesa de Timor Leste/FDTL, nomeio o cabo CM José
Carlos Rosa Pires, pelo período de seis meses, para o desempenho
de funções de assessoria à formação da componente naval da FDTL.

2 — Os encargos financeiros envolvidos nesta acção serão supor-
tados por verbas do orçamento atribuído ao Programa Indicativo da
Cooperação com Timor Leste/2001. (Não carece de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 26 242/2001 (2.a série). — 1 — No respeito dos
compromissos assumidos por Portugal na 2.a Conferência de Doadores
de Díli, em 21 de Novembro de 2000, para efeitos de apoio à formação
da força de defesa de Timor Leste/FDTL, nomeio o primeiro-
-marinheiro CRO Adalberto da Costa Brito, pelo período de seis
meses, para o desempenho de funções de assessoria à formação da
componente naval da FDTL.

2 — Os encargos financeiros envolvidos nesta acção serão supor-
tados por verbas do orçamento atribuído ao Programa Indicativo da
Cooperação com Timor Leste/2001. (Não carece de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.
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Despacho n.o 26 243/2001 (2.a série). — 1 — No respeito dos
compromissos assumidos por Portugal na 2.a Conferência de Doadores
de Díli, em 21 de Novembro de 2000, para efeitos de apoio à formação
da força de defesa de Timor Leste/FDTL, nomeio o primeiro-ma-
rinheiro CM Luís Filipe Rosa de Carvalho Apolónio, pelo período
de seis meses, para o desempenho de funções de assessoria à formação
da componente naval da FDTL.

2 — Os encargos financeiros envolvidos nesta acção serão supor-
tados por verbas do orçamento atribuído ao Programa Indicativo da
Cooperação com Timor Leste/2001. (Não carece de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 26 244/2001 (2.a série). — 1 — No respeito dos
compromissos assumidos por Portugal na 2.a Conferência de Doadores
de Díli, em 21 de Novembro de 2000, para efeitos de apoio à formação
da força de defesa de Timor Leste/FDTL, nomeio o técnico supe-
rior/2.a cat. Domingos Manuel Silva Sabino, pelo período de um mês,
para o desempenho de funções de assessoria à formação da com-
ponente naval da FDTL.

2 — Os encargos financeiros envolvidos nesta acção serão supor-
tados por verbas do orçamento atribuído ao Programa Indicativo da
Cooperação com Timor Leste/2001. (Não carece de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 26 245/2001 (2.a série). — 1 — No respeito dos
compromissos assumidos por Portugal na 2.a Conferência de Doadores
de Díli, em 21 de Novembro de 2000, para efeitos de apoio à formação
da força de defesa de Timor Leste/FDTL, nomeio o mestre/3.a cat.
Fernando Manuel Pereira Teixeira, pelo período de um mês, para
o desempenho de funções de assessoria à formação da componente
naval da FDTL.

2 — Os encargos financeiros envolvidos nesta acção serão supor-
tados por verbas do orçamento atribuído ao Programa Indicativo da
Cooperação com Timor Leste/2001. (Não carece de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 26 246/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Nomeados, precedendo concurso, assistentes administrativos do
quadro do pessoal civil da Marinha:

Paula Cristina Maria de Oliveira Pereira Martins (a).
Salvador Augusto Alves Rodrigues Correia (b).
Susana Maria Lopes Quaresma e Pereira (a).
Maria Catarina Cavaco Ribeiros Martins (c).
Sofia Isabel Nunes Marques (a).
Geraldina Saraiva de Sousa (a).
Maria Salomé Cabrita Neto (b).
Irene de Lurdes Nobre Juvandes (a).
Susana Maria Rodrigues do Carmo (a).
Maria de Lurdes Cruz da Conceição (b).
Teresa Maria Custódio Teixeira (a).

(a) Nomeação provisória.
(b) Nomeação em comissão de serviço.
(c) Nomeação por tempo indeterminado.

Estas nomeações têm o período probatório de um ano sendo os
funcionários exonerados do lugar que ocupam quando forem nomeados
definitivamente no novo lugar com excepção de Maria Catarina Cavaco
Ribeiros Martins cuja nomeação é feita por tempo indeterminado.

Substitui o publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277,
de 29 de Novembro de 2001, a p. 19 801.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Listagem n.o 283/2001. — Nos termos do n.o 66, secção VII, da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se a lista de classificação
final do concurso interno geral para provimento de dois lugares de
chefe de serviço da área funcional de medicina interna da carreira
médica hospitalar, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 2001, e homologada por despacho de 30 de Novembro
de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exército, proferido
no uso de competência delegada pelo general Chefe do Estado-Maior
do Exército: Valores

1.o Vera Helena Cruz Brito Beato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
2.o Lélia Alexandrino Areal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
3.o Maria Judite Silva Henriques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4.o Ana Paula Parreira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
5.o Helena Maria Ferreira Cantante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
6.o Ana Maria Silva Gomes Ribeiro C. Ferreira . . . . . . . . . . . . . 16,70
7.o João Manuel Madeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
8.o Maria Emília Conceição F. M. Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
9.o João Carlos da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, coronel
de artilharia.

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 2898/2001:

Ana Patrícia Carrapiço Mata Seta, contratada, em regime de contrato
individual de trabalho a tempo parcial no IMPE, para a categoria
de auxiliar de serviços — rescindido o respectivo contrato desde
31 de Outubro de 2001, a seu pedido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, CorArt.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 2163/2001 (2.a série). — Por portaria de 3 de Dezem-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR ADMIL (REF) 45043360,
Amândio Mendonça Correia.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1961;
Tenente, com a antiguidade de 5 de Junho de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 20 de Junho de 1965;
Major, com a antiguidade de 18 de Dezembro de 1976;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 10 de Junho de 1981;
Coronel, com a antiguidade de 10 de Setembro de 1987.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então coronel de administração militar 51424711, José Henrique
Coutinho Ferreira, e à direita do coronel de administração mili-
tar 50511211, José Dias.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (10 de Setembro
de 1987) e a data desde quando foi desligado da efectividade do
serviço pela passagem à situação de reforma, nos termos da Lei
n.o 15/92, de 5 de Agosto (1 de Novembro de 1992), tem direito
à remuneração pelo seu posto no 3.o escalão, índice 480, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2164/2001 (2.a série). — Por portaria de 3 de Dezem-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos
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diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) 31059960, Victor
Nogueira Barata.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1962;
Tenente, com a antiguidade de 12 de Outubro de 1964;
Capitão, com a antiguidade de 23 de Julho de 1965;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 30 de Junho de 1982;
Coronel, com a antiguidade de 29 de Junho de 1988.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51405011, Libânio Pontes Miquelina,
e à direita do coronel de infantaria 50992111, António Carlos Fer-
nandes Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (29 de Junho
de 1988) e a data desde quando foi desligado da efectividade do
serviço pela passagem à situação de reforma, nos termos da Lei
n.o 15/92, de 5 de Agosto (1 de Janeiro de 1993), tem direito à remu-
neração pelo seu posto no 2.o escalão, índice 450, nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2165/2001 (2.a série). — Por portaria de 3 de Dezem-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR INF (REF) 80071159, Manuel
Augusto Gamboa Matos.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão, com a antiguidade de 11 de Dezembro de 1963;
Major, com a antiguidade de 11 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 30 de Setembro de 1980;
Coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1986.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51400011, António Jacques Favre Cas-
telo Branco Ferreira, e à direita do coronel de infantaria 51403311,
Carlos Alberto da Fonseca Cabrinha.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (31 de Março
de 1986) e a data desde quando foi desligado da efectividade do
serviço pela passagem à situação de reforma, nos termos da Lei
n.o 15/92, de 5 de Agosto (1 de Novembro de 1992), tem direito
à remuneração pelo seu posto no 3.o escalão, índice 480, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2166/2001 (2.a série). — Por portaria de 3 de Dezem-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o MAJ MAT (REF) 45563258, José
Alberto Oliveira dos Santos Godinho.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente, com a antiguidade de 12 de Novembro de 1959;
Capitão, com a antiguidade de 12 de Novembro de 1961;
Major, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1967;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 6 de Abril de 1970;
Coronel, com a antiguidade de 22 de Fevereiro de 1976.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então coronel de material 50353811, José Luís Mingot de Almeida,
e à direita do coronel de material 50771911, Francisco de Oliveira
Faria.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (22 de Fevereiro
de 1976), a data desde quando foi desligado do serviço pela passagem
à situação de reserva a seu pedido (8 de Abril de 1981) e a data
desde quando transitou para a situação de reforma (1 de Janeiro
de 1991), tem direito à remuneração pelo seu posto no 3.o escalão,
índice 480, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 408/90, de
31 de Dezembro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2167/2001 (2.a série). — Por portaria de 3 de Dezem-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi recons-
tituída a carreira do militar nos diferentes postos por se encontrar
abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da
Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado com a redacção dada
pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o
TCOR ADMIL (REF) 43038960, António Vieira de Melo.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1962;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1964;
Capitão, com a antiguidade de 29 de Julho de 1966;
Major, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 23 de Agosto de 1982;

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então tenente-coronel de administração militar 50356611, Victor
Manuel da Silva Brogueira, e à direita do tenente-coronel de admi-
nistração militar 51424911, Mapril António de Castro.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (23 de
Agosto de 1982), a data desde quando foi desligado da efectividade
do serviço pela passagem à situação de reserva, a seu pedido (1 de
Abril de 1987) e a data desde quando transitou para a situação de
reforma (2 de Agosto de 1994), tem direito à remuneração pelo seu
posto no 2.o escalão, índice 385, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros
da presente correcção produzem-se em conformidade com o esta-
belecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Direcção de Recrutamento

Despacho n.o 26 247/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Dinis Joaquim Brás Sebastião,
chefe do Centro de Recrutamento de Lisboa, a competência que em
mim foi subdelegada para a prática de todos os actos relativamente
aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
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e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 248/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Joaquim António Camacho
Aguiã, chefe do Centro de Recrutamento de Faro, a competência
que em mim foi subdelegada para a prática de todos os actos rela-
tivamente aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 249/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Joaquim António Pereira
Moreira dos Santos, chefe do Centro de Recrutamento do Porto,
a competência que em mim foi subdelegada para a prática de todos
os actos relativamente aos assuntos relacionados no anexo a este
despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 250/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel António Manuel Fernandes
Angeja, chefe do Centro de Recrutamento de Braga, a competência
que em mim foi subdelegada para a prática de todos os actos rela-
tivamente aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 251/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Anselmo Nunes Roque, chefe
do Centro de Recrutamento de Coimbra, a competência que em mim
foi subdelegada para a prática de todos os actos relativamente aos
assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.
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ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 252/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Rodrigo da Nobreza Pinto
Pizarro, chefe do Centro de Recrutamento de Vila Real, a compe-
tência que em mim foi subdelegada para a prática de todos os actos
relativamente aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 253/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Arnaldo Carvalhais da Silveira

Costeira, chefe do Centro de Recrutamento de Viseu, a competência
que em mim foi subdelegada para a prática de todos os actos rela-
tivamente aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 254/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Leonardo dos Santos Freixo,
chefe do Centro de Recrutamento de Castelo Branco, a competência
que em mim foi subdelegada para a prática de todos os actos rela-
tivamente aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;
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b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 255/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel José António Barreto Nunes,
chefe do Centro de Recrutamento de Évora, a competência que em
mim foi subdelegada para a prática de todos os actos relativamente
aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 256/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel António da Silva Coelho, chefe
do Centro de Recrutamento de Ponta Delgada, a competência que
em mim foi subdelegada para a prática de todos os actos relativamente
aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,

e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 257/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Manuel Augusto Seixas Quinones
de Magalhães, chefe do Centro de Recrutamento do Funchal, a com-
petência que em mim foi subdelegada para a prática de todos os
actos relativamente aos assuntos relacionados no anexo a este
despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 258/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel João Francisco Guerreiro Santos,
chefe da Repartição de Recrutamento Geral, a competência que em
mim foi subdelegada para a prática de todos os actos relativamente
aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 19 de Março de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho):

a) Artigo 33.o — prestação de SEN por alistados na RT;
b) Artigo 49.o — adiamento por doença prolongada;
c) Artigo 85.o — dispensa do SEN de recruta filho ou irmão

de morto em campanha.
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2 — Alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o da Lei do Serviço Militar
(Lei n.o 30/87, de 7 de Julho, alterada pela Lei n.o 22/91, de 9 de
Julho), e n.o 4 do artigo 4.o do Regulamento da Lei do Serviço Militar
(transferência de recrutas para a Armada e Força Aérea).

3 — Prestação do SEN por recrutas incluídos em reserva de
incorporação.

4 — Dispensa da PMG a ex-alunos do Colégio Militar, Instituto
Militar Pupilos do Exército, Academia Militar, Academia da Força
Aérea e Escola Naval.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 259/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel Alberto Augusto Nunes, chefe
do Centro de Recrutamento de Vila Real, a competência que em
mim foi subdelegada para a prática de todos os actos relativamente
aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 14 de Maio de 2001, ficando por este meio rati-
ficados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade sub-
delegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de

irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro) — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

Despacho n.o 26 260/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 16 133/2001, de 13 de Julho, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel João Manuel Marques Pinheiro
Moura, chefe do Centro de Recrutamento de Évora, a competência
que em mim foi subdelegada para a prática de todos os actos rela-
tivamente aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 6 de Agosto de 2001, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

ANEXO

1 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro):

a) Artigo 24.o — alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o — antecipação das provas de classificação e
selecção;

c) Artigo 27.o — inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o — justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;

e) Artigo 51.o — adiamento de incorporação por motivo de
irmão incorporado.

2 — Outros assuntos de recrutamento militar (Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93,
de 20 de Julho, aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro — interrupção das obri-
gações militares, motivadas pela apresentação do pedido de reco-
nhecimento do estatuto de objector de consciência, de cidadãos
mancebos.

3 — Regulamento da Lei do Serviço Militar (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro):

a) Artigo 4.o, alíneas a) e b) — admissão de candidatura ao RV
ou ao RC de cidadão que não tenha sido incorporado;

b) Artigo 35.o — alistamento no RV ou no RC de cidadão que
não tenha sido incorporado.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Manuel da Costa
Horta, MGEN.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 26 261/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me foi conferida pelo despacho n.o 7437/2001 (2.a série),
de 14 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85,
de 10 de Abril de 2001, do Ministro do Equipamento Social, e ao
abrigo do disposto nos artigos 36.o e 37.o do Código do Procedimento
Administrativo, autorizo ao director-geral de Transportes Terrestres,
engenheiro Jorge Manuel Quintela de Brito Jacob, a subdelegação
das competências constantes no meu despacho n.o 16 342/2001
(2.a série), de 2 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, em todos os níveis de pessoal dirigente,
nos termos legais.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Julho
de 2001.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
dos Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 26 262/2001 (2.a série). — Considerando que a
proposta de directiva apresentada pela Comissão Europeia relativa
ao acesso ao mercado dos serviços portuários tem como objectivo
criar um quadro regulamentar comunitário que assegure o livre acesso
ao mercado de serviços portuários e garanta as condições de con-
corrência por forma a aumentar a qualidade dos serviços;

Considerando que a proposta de directiva se enquadra numa comu-
nicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho cujo
tema é «Reforçar a qualidade do serviço nos portos marítimos, um
elemento essencial para o sistema de transportes na Europa»;

Considerando que o «Livro branco — A política europeia de trans-
portes no horizonte 2010: a hora das opções» refere a proposta da
Comissão como sendo um meio para estabelecer um novo quadro
legislativo com novas regras que permitam oferecer elevados níveis
de qualidade no acesso ao mercado de serviços portuários, bem como
uma maior transparência nas regras de procedimento;

Considerando que a proposta de directiva já foi objecto de uma
primeira análise e reflexão pelos agentes económicos interessados
e desta resultou um documento de trabalho que constitui um primeiro
contributo para uma posição portuguesa par ser levada às instâncias
comunitárias;

Considerando que se prevê o início do debate desta proposta de
directiva ao nível do Conselho de Ministros para o 1.o semestre do
próximo ano, urge aprofundar os trabalhos de análise e reflexão já
iniciados para, em definitivo, se estabelecer uma posição portuguesa
face à matéria em questão:

Assim, ouvidas as entidades que irão compor o grupo de trabalho,
determino o seguinte:

1 — É criado um grupo de trabalho com a seguinte composição:

Um elemento a designar pelo Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, que presidirá ao grupo de
trabalho;
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Um elemento a designar pelo IMP — Instituto Marítimo Por-
tuário;

Um elemento a designar pela APP — Associação de Portos de
Portugal;

Um elemento a designar pela AAMC — Associação de Arma-
dores da Marinha de Comércio;

Um elemento a designar pela AGEPOR — Associação dos Agen-
tes de Navegação de Portugal;

Um elemento a designar pelas associações de empresas de estiva;
Um elemento a designar pelo Sindicato Nacional das Adminis-

trações e Juntas Portuárias;
Um elemento a designar pela Federação dos Sindicatos dos Tra-

balhadores Portuários;
Um elemento a designar pelo CPC — Conselho Português de

Carregadores.

2 — Por iniciativa do presidente, poderão participar em reuniões
do grupo de trabalho outras entidades que, por razão da especificidade
da matéria a tratar, se entenda conveniente convocar.

3 — O grupo de trabalho tem como objectivos:

a) Estudar e analisar o impacte das medidas constantes da pro-
posta de directiva na organização e gestão dos portos
portugueses;

b) Acompanhar e avaliar a evolução da proposta de directiva;
c) Promover o debate e a reflexão junto dos agentes económicos

interessados sobre as medidas consideradas críticas e cujo
impacte seja relevante para a defesa dos interesses da eco-
nomia nacional;

d) Elaborar relatórios de progresso e um relatório final onde
conste uma proposta de posição portuguesa face à proposta
de directiva.

4 — Os relatórios de progresso destinam-se a dar conta do ponto
de situação dos trabalhos, designadamente o acompanhamento da
proposta de directiva nas instâncias comunitárias.

5 — O relatório final deverá ser apresentado até 60 dias após a
publicação do presente despacho.

6 — O apoio logístico e administrativo será assegurado pelo
IMP — Instituto Marítimo-Portuário.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Despacho n.o 26 263/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Outubro de 2001 e do presidente da Câmara Municipal de
Mangualde:

Maria Gracinda Gomes Lopes Pinheiro da Rocha, chefe de secção,
e Neuza Carina Morais Rodrigues Oliveira Carvalho, assistente
administrativa, ambas do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Mangualde — autorizadas as renovações das requisições, por
mais um ano, com efeitos a 16 de Outubro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

Despacho n.o 26 264/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Outubro de 2001 e do secretário-geral do Ministério da Eco-
nomia de 1 de Outubro de 2001:

Maria Graciete de Jesus Garcia Loureiro, técnica profissional espe-
cialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia — autorizada a renovação da requisição, por mais
um ano, com efeitos a 20 de Novembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 26 265/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho directivo do IGAPHE de 4 de Dezembro de 2001, exarado
ao abrigo do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, é reclassificada Ana Maria Alves Rodrigues como téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de consultor jurídico, com o

mesmo índice e escalão, em lugar vago do quadro de pessoal dos
Serviços Centrais deste instituto público, deixando vago o lugar que
vinha ocupando na carreira técnica superior. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 15 570/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o júri previsto no artigo 19.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, aplicável por força do disposto no
artigo 62.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, para
as provas de acesso a assistente de investigação do estagiário de inves-
tigação Dr. António Manuel dos Santos Silva, nomeado por meu des-
pacho de 4 de Dezembro de 2001, tem a seguinte composição:

Presidente — o signatário.
Vogais:

Doutora Fernanda Madalena Costa, professora catedrática
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Engenheira Maria Isabel Zeferino Eusébio de Oliveira Mar-
ques, investigadora-coordenadora do LNEC.

Engenheiro José Manuel Rosado Catarino, investigador-
-coordenador do LNEC.

Engenheira Maria Olinda Teixeira de Oliveira Braga Alves
dos Reis, investigadora principal aposentada do LNEC.

6 de Dezembro de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 26 266/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 do director-geral da Indústria:

Maria Helena Rosa Nunes Correia Bacalhau, Maria Isabel Marques Proe-
nça Lucas Reis, Maria de Lurdes Pita Grós da Cruz e Mariana dos
Santos Lourenço Pacheco da Silva, técnicas especialistas de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da DGI — nomeadas, precedendo con-
curso, por urgente conveniência de serviço, técnicas especialistas prin-
cipais do mesmo quadro, ficando posicionadas, respectivamente, a pri-
meira das funcionárias mencionadas no escalão 2, índice 560, e as
restantes no escalão 1, índice 510, considerando-se exoneradas dos luga-
res anteriores com efeitos a partir da data do despacho, após aceitação
da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — O Director dos Serviços de Ges-
tão, Mangeon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 26 267/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do director-geral da Indústria:

Licenciada Filomena Maria de Matos Casimiro Egreja, técnica supe-
rior principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, requisitada neste organismo —
nomeada, para exercer, em regime de substituição, funções de direc-
tora de serviços da Direcção de Serviços de Modernização Industrial
da Direcção-Geral da Indústria, com efeitos a partir de 1 de Dezem-
bro de 2001. A presente nomeação é feita ao abrigo do n.o 3 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — O Director dos Serviços de Ges-
tão, Mangeon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 26 268/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Novembro e de 3 de Dezembro de 2001 do presidente
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial e do
director-geral da Indústria, respectivamente:

Licenciada Filomena Maria de Matos Casimiro Egreja, técnica supe-
rior principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial — requisitada àquele organismo
para, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, exercer funções nesta Direcção-Geral, com efei-
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tos a partir de 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — O Director dos Serviços de Ges-
tão, Mangeon Fernandes.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 15 571/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Outubro de 2001 do director regional do Centro do Ministério
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares
na categoria de assessor, da carreira técnica superior, do quadro de
pessoal desta Direcção Regional, constante do mapa II da Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — O concurso é válido para os lugares referidos e cessa com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assessor o exercício de fun-
ções consultivas de natureza científico-técnica nos domínios da função
disciplinadora das actividades de administração industrial, energética
e dos recursos geológicos, qualidade, comércio, turismo, dinamização
empresarial e gestão. Exige-se um elevado grau de qualificação, de
responsabilidade, de iniciativa e de autonomia e uma visão global
da Administração que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão.

5 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do Minis-
tério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra.

6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decreto-
-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao presente concurso os candidatos que
satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os especiais constantes
da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — A relação dos candidatos admitidos ao presente concurso é
afixada no átrio da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será
o de avaliação curricular, que incluirá a apreciação e discussão do
currículo profissional do candidato em concurso de provas públicas.

9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação do método de
selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
Centro ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e sua validade), situação militar, quando
obrigatória, residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
f) Identificação dos documentos anexos ao requerimento, nos

termos do n.o 10.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas, sem arredondamento) obtidas nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração, autenticada, do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe estiveram cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional previsto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da DRE
Centro ficam dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos que constem do respectivo processo individual,
devendo declarar tal facto no requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Artur Lopes Gomes, director de ser-
viços da DRE Centro.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos dos Santos Perpétua, chefe de divisão
da DRE Centro.

Engenheira Maria do Carmo Oliveira Sargaço da Silva Pali-
teiro, assessora principal da DRE Centro.

Vogais suplentes:

Engenheiro Adelino José Lopes de Sousa, director de ser-
viços da DRE Centro.

Engenheiro José Maria Rodrigues Taboada, chefe de divisão
da DRE Centro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

4 de Dezembro de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 15 572/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Dezembro de 2001:

Francisco José Brito Quintino, Carlota Valente Vicente da Cunha,
Ana Clara Rosário Dolbeth e Costa, Carolina Rosária Baúque,
Fernando Martins Meira, Paula Maria Correia Neves Bruno, Isabel
Maria Alves da Silva da Costa, Rosa Maria de Sousa Rocha Meneses
e João Júlio Cardoso Gomes Casca, assistentes administrativos prin-
cipais do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos, e Maria
do Carmo de Campos Guedes Cruz, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças — nomeados, precedendo concurso, assistentes adminis-
trativos especialistas do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de
Jogos, considerando-se exonerados da categoria anterior a partir
da data da aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — Por delegação do Inspector-Geral, o
Subinspector-Geral, Jaime Marques.
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Aviso n.o 15 573/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Dezembro de 2001:

Isabel Maria Chaves Ferreira Leitão e Jacinto Manuel Gonçalves
da Costa Falcão, assistentes administrativos principais da carreira
administrativa do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de
Jogos — nomeados, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1
do artigo 7.o, bem como do n.o 2 do mesmo artigo, ambos do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, técnicos do grau 1
da carreira de técnico de informática do quadro da Inspecção-Geral
de Jogos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — Por Delegação do Inspector-Geral,
o Subinspector-Geral, Jaime Marques.

Despacho n.o 26 269/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Dezembro de 2001:

Licenciado João Manuel Pires Sanches — nomeado, precedendo está-
gio probatório, ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, inspector de jogos da
carreira de inspector superior da Inspecção-Geral de Jogos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Inspector-Geral, Joaquim Caldeira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 26 270/2001 (2.a série). — Ao abrigo do precei-
tuado nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo — Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e respectivas alterações —,
conjugados com os artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego, com a faculdade de subdelegação, com excep-
ção do n.o 1.2, na presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte, licenciada Isabel Maria Correia de Aguiar Branco Cardoso
Ayres, a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito
da Comissão de Coordenação.

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa.

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo, antecipadas ou não,
utilização de viatura oficial, quando necessária, e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocações ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado, até à data da publi-
cação do presente despacho, consideram-se confirmados e ratificados.

29 de Novembro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 26 271/2001 (2.a série). — Por meus despachos
de 23 de Novembro de 2001:

Maria da Conceição Rufino Martins Gonçalves, Orlando Marques
Costa Gomes, Maria da Conceição Gomes Cortez e Maria Preciosa
Henriques dos Santos Malta, assistentes administrativos do quadro
deste Departamento — nomeados assistentes administrativos prin-
cipais do mesmo quadro, precedendo concurso, a partir da aceitação
do lugar.

Fátima Melo de Araújo Ferreira de Matos, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria — nomeada assis-
tente administrativa principal (escalão 1, índice 215) do quadro
deste Departamento, precedendo concurso, ficando exonerada do
anterior lugar a partir da aceitação do lugar.

(Isentos do visto do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 15 574/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, torna-se público que, por despacho de 6 de Dezembro de
2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Vila Real, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso documental para o
provimento de uma vaga na categoria de professor-adjunto da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico, na área científica
de Ciências de Enfermagem.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso só serão admitidos os candidatos que
se encontrem nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, possuidores de pós-graduação em Educação
para a Saúde.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão na análise curricular, tendo em conta o mérito científico e
pedagógico dos candidatos, a sua relevância para a área em que é
aberto o concurso e, bem assim, a adequação do seu perfil profissional
aos objectivos e necessidades da Escola.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Vila
Real, sita no lugar do Tojal, 5000-232 Lordelo VRL, entregue pes-
soalmente na Secretaria durante as horas normais e expediente ou
remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e instituição a que pertence;
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d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário
da República que publica o presente aviso;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

e) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas
pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

f) Três exemplares do curriculum vitae;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a sua apreciação.

7.2.1 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitação académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, ao nível de graduação ou pós-gra-
duação, com indicação das classificações, datas e instituições
em que foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado, a participação e ou a repercussão
das acções de formação na prática docente do candidato;

d) Trabalhos de investigação técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio através da análise da
qualidade dos trabalhos produzidos;

e) Experiência profissional — instituições em que exerce acti-
vidade profissional, a qualquer título.

7.2.2 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior
de Enfermagem de Vila Real é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas b) a d) do n.o 7.2.

8 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

9 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for considerado necessário.

11 — A divulgação da lista da aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor da Secretaria da Escola Superior de Enfer-
magem de Vila Real, após publicação do respectivo aviso no Diário
da República.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Professora-adjunta Maria Luísa Magalhães Rodri-
gues.

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Maria João Filomena dos Santos Pinto
Monteiro da Silva.

Professor-adjunto Francisco Firmino dos Reis.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Fátima Maria Batista Valentim Dias
Cardoso.

Professora-adjunta Elsa Maria da Silva Lemos.

Todos os elementos do júri pertencem à Escola Superior de Enfer-
magem de Vila Real.

13 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Ana Maria Martins do Lago Cerqueira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 272/2001 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 22 688/2001, de 17 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 259, de 8 de Novembro de 2001, ficou estabelecida,
no n.o 1, a composição da Comissão Nacional para a Normalização
da Hormona do Crescimento.

Constatando agora que houve necessidade de se proceder à subs-
tituição de alguns dos seus membros, determino que a Comissão passe
a ter a seguinte constituição:

a) Dr. Manuel Martins Almeida Ruas, que preside;
b) Prof. Doutor Alberto Adriano Archer Galvão-Teles;
c) Dr. Luís Francisco Simões de Moura;
d) Prof. Doutor Manuel Jorge Foutoura Pinheiro Magalhães;
e) Dr.a Maria Liliana Guerreiro;
f) Prof. Doutor José Luís Medina;
g) Prof. Doutor Amílcar Joaquim Martins Mota;
h) Prof. Doutor Caldas Afonso;
i) Dr.a Maria Margarida dos Santos Antunes Catarino Bastos

Ferreira;
j) Dr. João Carlos Cabral Nunes Corrêa;
k) Dr. Mário Aires Marcelo da Fonseca;
l) Dr.a Maria Suzana Oliveira de Figueiredo;

m) Dr. José Charneco da Costa;
n) Dr.a Maria da Conceição Cruz Bacelar Ferreira;
o) Dr. António Godinho Marques Valido;
p) Prof. Doutor Luís Adriano Neves Gonçalves Sobrinho;
q) Dr. Fernando Baptista;
r) Dr. João Pedro Ivens Ferraz Jácome de Castro, na qualidade

de observador do Ministério da Defesa, sem direito a voto.

30 de Novembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fer-
nando Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 26 273/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém:

Ana Cristina de Jesus Rodrigues Pina da Fonseca, enfermeira gra-
duada, a exercer funções no Centro de Saúde de Tomar — auto-
rizada a equiparação a bolseiro para frequentar o curso de com-
plemento de formação em Enfermagem, na Escola Superior de
Enfermagem de Leiria, de 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro
de 2002, a tempo parcial.

5 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Rectificação n.o 2876/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 2119/2001, do conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 277,
de 29 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde se lê «com início
a 8 de Outubro de 2001 e termo em 2 de Fevereiro de 2002.» deve
ler-se «com início a 8 de Novembro e pelo período correspondente
ao ano lectivo de 2001-2002.»

7 de Dezembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 15 575/2001 (2.a série). — Concurso para provimento
de um lugr de chefe de serviço de medicina interna do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, aberto pelo aviso n.o 284/99 (2.a série),
publciado no Diário da República, de 7 de Dezembro de 1999. — Faz-se
público que, na sequência da anulação, em sede de recurso hierárquico,
da deliberação homologatória da lista de classificação final do referido
concurso, e ao abrigo do disposto no n.o 40.1 do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, foi alterada a
constituição do respectivo júri por despacho proferido em 30 de Outu-
bro de 2001 pela administradora-delegada, por delegação, nos seguin-
tes termos:

Presidente — Dr. João Novita Teixeira Jacquet, chefe de serviço
de medicina interna do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Pastor Santos e Silva, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital de Faro.
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Dr. José Luís Blichernicht Ducla Soares, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Maria Ermelinda Cunha Pereira Pais de Ramos, chefe
de serviço de medicina interna do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

Dr.a Maria Paula Machado da Costa Farelo, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital do Barreiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Rosa de Jesus António Lopes Serra, chefe
de serviço de medicina interna do Hospital de Santo Antó-
nio dos Capuchos.

Dr. Amadeu Francisco Magalhães Ferraz Prado Lacerda,
chefe de serviço de medicina interna do Hospital de
São Bernardo — Setúbal.

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Despacho n.o 26 274/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de
28 de Julho, delego na directora dos Serviços Financeiros, Dr.a Lídia
Maria das Neves Silva Pereira, com a faculdade de subdelegar, a
competência para a autorização e emissão dos meios de pagamento
relativos a despesas já autorizadas nos respectivos processos.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura,
ficando por ele ratificados os actos que, no âmbito dos poderes dele-
gados, tenham sido praticados pela referida dirigente.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Marga-
rida Bentes.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 15 576/2001 (2.a série). — Após a recepção do ofício
n.o 65 403 do Hospital de Santa Maria de 26 de Outubro de 2001,
e na sequência de reunião do júri do concurso interno geral de acesso
para enfermeiro-supervisor, nível 3, da carreira de enfermagem do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 59, de 11 de Março de 1997, e no Diário
da República, 2.a série, n.o 170, de 24 de Julho de 2001, na qual
foram analisados os processos de candidatura dos concorrentes e acha-
dos em conformidade com a legislação aplicável e demais exigências
contidas no aviso de abertura do dito concurso, com base no n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao presente
concurso:

Lista de candidatos admitidos:

1 — Ana Paula Dias Costa Fernandes.
2 — Dulce do Carmo Lopes Caleiro Amaral.
3 — Gaudência de Jesus Crisóstomo de Oliveira.
4 — Maria Isabel Cordeiro Serra Pereira.
5 — Maria Madalena da Silva Correia da Rosa.
6 — Maria Teresa Fernandes.

(Não houve candidatos excluídos.)

30 de Novembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Hospital de São Gonçalo

Deliberação n.o 2200/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Gonçalo de 16 de Novembro de
2001, e sob proposta da directora clínica, foi nomeada a comissão
de ética, que passa a ser constituída pelos seguintes elementos:

Presidente — Dr. Celso Pimenta Freitas, advogado.
Vice-presidente — Padre Manuel Clemente Teixeira, teólogo.
Dr. Pedro Leonel Dias Marques da Cunha, chefe de serviço

de cirurgia.
Dr.a Maria Eugénia Conceição Guimarães, assistente graduada

de anestesiologia.
Dr.a Maria João Sousa Correia, técnica superior principal de ser-

viço social.
Dr. Jorge Alberto Mendes da Rocha Brochado, assessor de

farmácia.

Enfermeiro José Augusto Alves Carvalho, enfermeiro-chefe do
Serviço de Urgência.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Algarve

Aviso n.o 15 577/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, e de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se menciona
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral
de acesso para a categoria de enfermeiro especialista, áreas de enfer-
magem em saúde comunitária e saúde mental e psiquiátrica, aberto
pelo aviso n.o 11 886/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 228, de 1 de Outubro de 2001, para provimento de
um lugar na área de enfermagem em saúde comunitária e dois lugares
na área de saúde mental e psiquiátrica, para lugar no quadro de
pessoal da Direcção Regional do Algarve do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência:

Área de enfermagem em saúde comunitária:

Candidatos admitidos:

Maria do Rosário Cristóvão Almeida Prates Ramalho.
Maria Palmira Bonito Calado Espanhol.

Área de enfermagem em saúde mental e psiquiátrica:

(Não houve candidatos.)

4 de Dezembro de 2001. — Pela Direcção Regional, o Vogal, Jaime
Ferreira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 275/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete a auxiliar administrativa Maria
Adelaide Manteigas do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da
Acção Social.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Dezembro
de 2001.

7 de Dezembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 26 276/2001 (2.a série). — 1 — Revogo, a seu
pedido, a nomeação da licenciada Isabel Jovita Macedo Portela Costa,
requisitada à Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A., feita ao
abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, para a prestação de serviço no meu Gabinete, no
âmbito da sua formação.

2 — Nesta ocasião, expresso o meu público louvor pela forma dedi-
cada, competente, eficiente e leal como desempenhou as suas funções.

3 — A presente revogação e a consequente cessação de funções
produz efeitos em 30 de Novembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Solida-
riedade e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2877/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro
de 2001, a p. 19 583, o aviso n.o 14 132/2001 (2.a série), rectifica-se
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que onde se lê «Maria Manuel Rodrigues Madeira» deve ler-se «Maria
Manuel Rodrigues Macieira».

11 de Dezembro de 2001. — Pelo Secretário-Geral-Adjunto, (Assi-
natura ilegível.)

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 26 277/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2001 do subdirector-geral do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Carlos Bruno Simões Barbosa, motorista do quadro do Departamento
de Estudos, Prospectiva e Planeamento — transferido com a mesma
categoria para o quadro de pessoal do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Subdirector-Geral, o Director de
Serviços, Libânio Martins.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Contrato (extracto) n.o 2899/2001. — Por despacho de 26 de
Novembro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, no uso de competência subdelegada pelo Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Sandra de Lourdes Carvalho Farinha Pequenino — celebrado contrato
em regime de avença, pelo período de seis meses, renovável por
iguais e sucessivos períodos, para a prestação de serviços de apoio
técnico à área de gestão financeira e patrimonial — gestão de esto-
ques, auferindo uma retribuição mensal de 215 000$, acrescida de
IVA à taxa legal em vigor, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 26 278/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Dezembro de 2001:

Maria Augusta de Matos, assistente administrativa do quadro de vin-
culação do distrito de Lisboa do Ministério da Educa-
ção — nomeada definitivamente, na sequência de concurso, assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal do Departa-
mento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, sendo exonerada do lugar de origem
à data de aceitação do presente lugar.

A vaga que vai ocupar é resultante da nomeação, após concurso,
da anterior titular Maria Alda Garcez dos Santos Silva na categoria
de assistente administrativa especialista, do mesmo quadro e Minis-
tério, conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 95,
de 23 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 15 578/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2001 do director, no uso de competência própria con-
ferida pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Maria Teresa da Silva Conceição de Brito Teixeira, auxiliar admi-
nistrativa no Centro de Área Educativa da Grande Lisboa —
nomeada em comissão de serviço por um período probatório de
12 meses, precedendo concurso, assistente administrativa do quadro
de pessoal deste Departamento. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Aviso n.o 15 579/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Dezembro de 2001 do director, no uso de competência própria con-
ferida pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

António Seixas de Araújo, Lúcia Gonçalves Lourenço da Cruz, Maria
do Carmo Ribeiro Ferreira, Maria de Fátima Pereira de Melo Mas-

carenhas Nunes Cardoso, Maria Margarida Severo Baeta e Maria
Teresa Salgueiro da Costa Matos, técnicos profissionais especialistas
do quadro de pessoal deste Departamento — nomeados definiti-
vamente, precedendo concurso, técnicos profissionais especialistas
principais do mesmo quadro, ficando exonerados dos lugares que
ocupam a partir da data da aceitação da nomeação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Aviso n.o 15 580/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Dezembro de 2001 do director, no uso de competência própria con-
ferida pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Maria Antónia Mestre Simões, Maria Bela Brás das Neves, Maria
João Rodrigues dos Santos Morais Godinho, Maria Lisete Lopes
Pala Oleiro Soeiro e Odília Belmira Lopes Cruz Raimundo, técnicas
profissionais principais do quadro de pessoal deste Departa-
mento — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas
profissionais especialistas no mesmo quadro, ficando exoneradas
dos lugares que ocupam a partir da data da aceitação da nomeação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Aviso n.o 15 581/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Dezembro de 2001 do director, no uso de competência própria con-
ferida pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Antónia Pereira Gomes Sobral Feio Sobral, Armando Silva Sá, Daniel
Pereira Chainho, Ilda Conceição Gomes Oliveira Marmelo, Ilda
Pereira Ramos, José Carlos Rosado, Josefina Maria Monteiro
Almeida Duarte Pereira, Júlio da Conceição Neutel, Luís Manuel
da Silva Vieira, Manuel Joaquim Monteiro Dinis, Maria Alice
Almeida Faustino Nunes Dinis, Maria Antónia Saloio Saramago
Claudino, Maria do Carmo Henriques Sutana Costa, Maria Celeste
Barroca Morgadinho, Maria da Encarnação Freire Nunes Batista
Freire, Maria Helena Santos Vaz Nunes, Maria Lucília Ferreira
Pereira Oliveira Santos, Maria Virgínia Serrano Bouça Silvério e
Natália da Conceição Sobral Lopes Ferreira Pereira, assistentes
administrativos principais do quadro de pessoal deste Departa-
mento — nomeados definitivamente, precedendo concurso, assis-
tentes administrativos especialistas do mesmo quadro, ficando exo-
nerados dos lugares que ocupam a partir da data da aceitação
da nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 2201/2001. — Por deliberação de 29 de Novem-
bro de 2001 do conselho directivo:

Maria Helena Conceição Meira Soitinho Carrilho, Francelina Maria
Martinho Sequeira Sousa, Fernanda Miguel Sousa Pires Cunha
dos Santos, Ermelinda Perpétua Morgado Filipe Mendes Cavaco
e António Alberto Cardão, do quadro de pessoal do Instituto de
Gestão Financeira da Segurança Social — nomeados técnicos pro-
fissionais especialistas principais do mesmo quadro, remunerados
pelo escalão 5, índice 325, ficando com a presente nomeação posi-
cionados no escalão 4, índice 345.

Felismina Ernestina Ramalho Santos Mata — remunerada pelo esca-
lão 5, índice 325, ficando com a presente nomeação no escalão 4,
índice 345. Esta funcionária, à data da entrega das candidaturas
ao concurso em referência, estava afecta ao quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
por despacho do Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança
Social de 11 de Abril de 2001. Foi transferida em lista nominativa
para o quadro de pessoal do IGFSS, nos termos do disposto nos
n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
com efeitos a 2 de Maio de 2001.

(Consideram-se exonerados dos lugares anteriores a partir da
aceitação do novo lugar.)

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo,
Rui Corrêa de Mello.
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Despacho n.o 26 279/2001 (2.a série). — No uso do poder que
me foi concedido através do despacho n.o 10 600/2001 do presidente
do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21
de Maio de 2001, e na qualidade de director da delegação de Coimbra
do Instituto de Gestão Financeira de Segurança Social, criada pela
Portaria n.o 424/2000, de 17 de Julho, subdelego, ao abrigo do disposto
nos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro,
na directora distrital de Contribuintes, Devedores e Ilícitos Criminais,
licenciada Maria José Coelho Monteiro, a competência para:

1) Proferir despachos de arquivamento de processos de con-
tra-ordenação, nos termos previstos no n.o 1 do referido
artigo 24.o;

2) Proferir despachos de arquivamento em todo e qualquer pro-
cesso, no âmbito de direito contra-ordenacional.

Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2001.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Vítor Manuel Costa
Leonardo.

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu

Contrato (extracto) n.o 2900/2001. — Pela deliberação n.o 23,
de 31 de Outubro de 2000 do conselho directivo do Instituto de Gestão
do Fundo Social Europeu:

Paulo José de Freitas Lameira — celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, conjugado com o
preceituado na alínea l) do n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 248-A/2000, de 3 de Outubro, com o
vencimento correspondente ao escalão B, nível 5, da carreira técnica
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Luís Alves Landeira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 26 280/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 30 de Novembro de 2001:

Maria Júlia Nunes Pedra Amado, auxiliar de acção educativa em
contrato administrativo de provimento na Escola Secundária Vito-
rino Nemésio — nomeada, precedendo concurso, operadora de
reprografia, escalão 2, índice 134, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Ambiente. A presente nomeação é feita em comissão
de serviço, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertendo-se automaticamente
em definitiva no seu termo, independentemente de quaisquer for-
malidades, determinando a exoneração do lugar anterior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 26 281/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas do n.o 4 do artigo 25.o, do n.o 2 do artigo 27.o
e do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no sub-
director-geral Dr. Luís Filipe Natal Marques Santos as minhas com-
petências de:

1.1 — Coordenação e despacho dos processos referentes às seguin-
tes matérias da competência:

a) Da Direcção de Serviços de Finanças Autárquicas;
b) Da Direcção de Serviços de Cooperação Técnica e Financeira.

1.2 — Coordenação e despacho dos processos referentes às seguin-
tes matérias da competência da Direcção de Serviços da Modernização
e Dinamização Autárquica:

a) Concepção e proposta das medidas e projectos legislativos
adequados à definição integrada dos sistemas financeiro e
de cooperação técnica e financeira;

b) Concepção de critérios de inventariação de património das
entidades da administração local e proposta de medidas neces-
sárias à sua aplicação;

c) Identificação de carências e adequação da formação e do
aperfeiçoamento profissionais dos recursos humanos da admi-
nistração local autárquica, concorrendo para a definição de
programas e métodos.

1.3 — Coordenação e despacho dos processos referentes às seguin-
tes matérias da competência do Centro de Documentação:

a) Promover a composição, impressão e reprodução, bem como
a edição e distribuição, de documentação e publicações da
DGAL;

b) Gerir o parque gráfico que lhe está afecto.

1.4 — Autorização do gozo e acumulação de férias dos funcionários
dos serviços que coordena;

1.5 — Justificação ou injustificação das faltas dadas pelos dirigentes
e funcionários dos serviços que coordena;

1.6 — Autorização da inscrição e participação dos funcionários e
agentes dos serviços que coordena em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação ou noutras iniciativas seme-
lhantes que decorram em território nacional;

1.7 — Autorização da atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.8 — Autorização das despesas com aquisição de bens e serviços
até ao montante de 5000 contos, nos termos do n.o 1, alínea a), do
artigo 17.o e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Assinar a correspondência relativa aos assuntos ora dele-
gados.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo referido sub-
director-geral, no âmbito das competências previstas nos números
anteriores, desde 24 de Outubro de 2001 até à publicação do presente
despacho.

4 de Dezembro de 2001. — A Directora-Geral, em regime de subs-
tituição, Maria Eugénia Santos.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Contrato n.o 2901/2001. — Contrato-programa — construção do
parque urbano de Évora e arranjo dos espaços exteriores às muralhas
entre as Portas do Raimundo e as Portas de Avis. — Aos 19 dias do
mês de Novembro de 2001, entre o Estado, representado pela Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
(DGOTDU) e pela Direcção Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território do Alentejo (DRAOT), e o município de Évora,
é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira,
de acordo com o regime previsto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e nos termos do despacho normativo n.o 45-A/2000,
de 21 de Dezembro, no âmbito da sua medida n.o 1, integrado no
contexto do Programa POLIS, aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a construção do Parque
Urbano de Évora e o arranjo dos espaços exteriores à muralha entre
as Portas do Raimundo e as Portas de Avis, identificado no anexo
ao presente contrato, que dele faz parte integrante, cujo investimento
elegível ascende a 6 986 019, equivalente a 1 400 571 contos.

Cláusula 2.a

Prazo

1 — O presente contrato produz efeitos desde a data da sua assi-
natura e pelo prazo de quatro anos.

2 — Os trabalhos devem iniciar-se no prazo de três meses, a contar
da data da assinatura do contrato.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações

1 — Compete aos serviços contraentes da administração central:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local da construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território do Alentejo;
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b) Processar, através da Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, a comparticipação
financeira da administração central, face aos autos visados
pela DRAOT, na proporção do financiamento aprovado e
nos termos do despacho normativo n.o 45-A/2000, de 21 de
Dezembro;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da DRAOT,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal contraente exercer os poderes
que integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra ou comunicar atempadamente a inten-
ção de executar a obra por administração directa;

c) Cumprir as disposições legais, nacionais e comunitárias, desig-
nadamente em matéria de licenciamentos, contratação pública
e ambiente;

d) Organizar o dossiê do projecto de investimento;
e) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação

que identifique a obra como estando integrada no Programa
POLIS, bem como informação sobre o financiamento obtido;

f) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo para o efeito
solicitar o apoio da DRAOT, de acordo com o disposto no
presente contrato;

g) Prestar à administração central e ao Gabinete Coordenador
do Programa POLIS todas as informações necessárias para
assegurar a conformidade dos projectos com os objectivos
do programa;

h) Enviar à DRAOT os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados, para que sejam visados;

i) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Financiamento

1 — A participação financeira do Estado, dotação do PIDDAC da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, contempla os encargos do município de Évora com a execução
das acções previstas no presente contrato, até ao montante de
3 740 984, equivalente a 750 000 contos, a que corresponde uma com-
participação de cerca de 54 %, face ao investimento global, assim
distribuída:

Ano de 2001 — E 935 246/187 500 contos;
Ano de 2002 — E 935 246;
Ano de 2003 — E 935 246;
Ano de 2004 — E 935 246.

2 — A calendarização financeira constante do número anterior
poderá ser alterada, a pedido fundamentado da Câmara Municipal,
devidamente autorizada pelo membro da tutela, após parecer favorável
das entidades intervenientes, mediante adenda ao contrato-programa,
desde que não ultrapasse o prazo de vigência do presente contrato.

3 — O processamento da referida comparticipação fica sujeito ao
parecer favorável da DRAOT e à observância das normas legais e
regulamentares aplicáveis.

4 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — O apoio financeiro da administração central abrange os custos
relativos à aquisição, pelo município de Évora, dos imóveis necessários
à execução das acções previstas no presente contrato, relevando para
tal efeito, caso seja necessário recorrer a processo expropriativo, os
depósitos efectuados nos termos do disposto no artigo 20.o, n.os 1
e 5, e no artigo 51.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro.

6 — Compete ao município de Évora assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo presente contrato-programa.

7 — Ao município de Évora cabe a responsabilidade da execução
financeira acordada, pelo que a não utilização no ano económico
da dotação prevista determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo das acções previstas no presente
contrato-programa fica a cargo da DRAOT e da DGOTDU, as quais
prestarão ao Gabinete Coordenador do Programa POLIS todas as
informações necessárias para assegurar a conformidade dos projectos
com os objectivos do Programa POLIS e para permitir o exercício
das suas atribuições de coordenação geral do Programa.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
no presente contrato-programa são inscritas anualmente nos orça-
mentos do município de Évora e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, de acordo com
a participação estabelecida na cláusula 41.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução pelo
que, nessa situação, o município de Évora desde já autoriza a retenção
das transferências que lhe couberem ao abrigo da Lei da Finanças
Locais, até à integral restituição das verbas recebidas.

19 de Novembro de 2001. — Pela Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegível.) — Pela
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
do Alentejo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Évora,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Novembro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO

Construção do parque urbano de Évora e o arranjo dos espaços
exteriores às muralhas entre as Portas do Raimundo e as
Portas de Avis.

Concepção, aquisição dos terrenos e construção do Parque Urbano
de Évora;

Concepção e construção dos espaços exteriores às muralhas de Évora
entre as Portas do Raimundo e as Portas de Avis.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 26 282/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Novembro de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente:

Marília de Jesus Patinha Marques Serol, técnica superior de 2.a classe
do quadro da Ex-Direcção Regional do Ambiente e Recursos Natu-
rais do Alentejo — autorizada a exercer actividade privada, de
acordo com o artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de
Dezembro.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector Regional, José Manuel
Reboredo Pinto Leite.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 15 582/2001 (2.a série). — Por despachos do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro e
do presidente da Câmara Municipal de Carregal do Sal de 13 e 23
de Novembro de 2001, respectivamente, foi autorizada a transferência
do técnico superior de 1.a classe António Augusto Cunha do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Carregal do Sal para o quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, com efeitos a partir de Janeiro de 2002. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 26 283/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da directora regional de 27 de Novembro de 2001:

Abílio Pereira de Brito, técnico superior estagiário, em comissão de
serviço extraordinária, do quadro desta Direcção Regional —
nomeado definitivamente técnico superior de 2.a classe, com efeitos
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à data do termo do estágio. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 15 583/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Novembro de 2001 do presidente do Instituto da Água:

Torna-se público que foi anulado o concurso para provimento de
quatro lugares de técnico de informática de grau 2, nível 1, da
carreira de técnico de informática do quadro privativo da ex-Di-
recção-Geral dos Recursos Naturais, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro de
2001, por falta de publicação de portaria sobre áreas e conteúdos
funcionais das carreiras de informática.

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, a Directora dos Ser-
viços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 284/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Dezembro de 2001 da secretária-geral do Ministério
da Cultura:

Maria da Redenção Godinho Baião, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral — nomeada defi-
nitivamente para lugar de chefe de secção do mesmo quadro (secção
de pessoal), ficando exonerada do lugar de origem a partir da acei-
tação do novo l ugar.

5 de Dezembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 26 285/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Novembro de 2001, por delegação:

Cristiana Inês Salgado Fernandes, contratada em regime de contrato
individual de trabalho — rescindido o mesmo, a seu pedido, com
efeitos a 20 de Dezembro de 2001.

7 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 286/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2001 do Ministro da Ciência e da
Tecnologia, é aditado o artigo 10.o-A ao Regulamento para Atribuição
de Financiamentos aos Projectos Integrados na Medida n.o 2.2, «Con-
teúdos», do Eixo Prioritário n.o 2, «Portugal Digital», do Programa
Operacional Sociedade da Informação, constante do despacho
n.o 6567/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76,
de 30 de Março de 2001, cujo texto se publica na íntegra em anexo
ao presente despacho.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Costa
Torres Capaz Coelho.

ANEXO

Regulamento para Atribuição de Financiamentos aos Projectos
Integrados na Medida n.o 2.2, «Conteúdos», do Eixo Prioritário
n.o 2, «Portugal Digital», do Programa Operacional Sociedade
da Informação.

Sob proposta do gestor do Programa Operacional Sociedade da
Informação, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, o Ministro da Ciência e da Tec-
nologia aprova o presente Regulamento para Atribuição de Finan-
ciamentos aos Projectos Integrados na Medida n.o 2.2, «Conteúdos»,
do Eixo Prioritário n.o 2, «Portugal Digital», do Programa Operacional
Sociedade da Informação:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define as condições de atribuição de finan-
ciamento aos projectos apresentados no âmbito da medida n.o 2.2,
«Conteúdos», integrada no eixo prioritário n.o 2, «Portugal digital»,
do Programa Operacional Sociedade da Informação, aprovado pela
Decisão da Comissão Europeia C(2000)1786, de 28 de Julho de 2000.

Artigo 2.o

Projectos elegíveis

Podem ser apoiados projectos que visem:

a) Prosseguir os objectivos da iniciativa Internet e de outras
iniciativas nacionais ou da União Europeia do mesmo âmbito;

b) Combater a exclusão social ou facilitar a integração dos cida-
dãos com necessidades especiais na sociedade da informação;

c) Disponibilizar conteúdos de interesse público em formato
digital na Internet;

d) Dinamizar a produção de conteúdos de interesse público,
especialmente de natureza cultural, científica, artística e rele-
vantes do ponto de vista educativo ou formativo;

e) Dinamizar e apoiar o desenvolvimento de estruturas de apren-
dizagem assistida com recurso às tecnologias de informação
e comunicação, designadamente com meios telemáticos. A
criação da Universidade Telemática Portuguesa será também
apoiada por esta medida;

f) Dinamizar a produção e disponibilização de conteúdos de
cidadania em complemento das acções integradas previstas
no eixo n.o 3 e na medida n.o 2.3 do eixo n.o 2 do Programa
Operacional Sociedade da Informação.

Artigo 3.o

Entidades beneficiárias

Podem propor projectos no âmbito da presente medida as seguintes
entidades, que se consideram beneficiários finais:

a) Organismos públicos;
b) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-

vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

c) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades
de formação, comunicação ou divulgação;

d) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-
nal, regional e local.

Artigo 4.o

Destinatários

São destinatárias da presente medida, entre outras, as seguintes
entidades:

a) Organismos públicos da administração central, regional e
local;

b) Instituições de ensino superior e seus institutos e centros de
I&D;

c) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-
vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

d) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades
de formação, comunicação ou divulgação;

e) Empresas, centros tecnológicos, parques de ciência e tecno-
logia e outras instituições privadas que promovam ou desen-
volvam actividades científicas e tecnológicas;

f) Escolas de qualquer grau de ensino;
g) Instituições particulares de interesse público;
h) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-

nal, regional e local;
i) Associações empresariais;
j) Empresas e outras entidades que desenvolvam ou participem

em projectos ligados à sociedade da informação.
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Artigo 5.o

Financiamento

1 — Os projectos aprovados no âmbito desta medida são, total ou
parcialmente, objecto de financiamento público.

2 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, podendo esta ter
origem em entidade da administração central, regional ou local ou
em verbas provenientes de quaisquer outras entidades públicas.

3 — A comparticipação do Programa Operacional Sociedade da
Informação no financiamento do projecto é decidida pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional, ouvida a unidade de gestão, tendo em conta os critérios
definidos em edital, devendo o restante financiamento ser assegurado
por outras fontes.

4 — Em regra, o financiamento máximo a conceder pelo Programa
Operacional Sociedade da Informação, através de verbas do FEDER
e do Ministério da Ciência e da Tecnologia, é de 80 %, devendo
o restante financiamento ser assegurado pelas entidades proponentes.

5 — Em projectos de manifesto interesse público, o financiamento
do Programa Operacional Sociedade da Informação pode atingir
100 %.

6 — Os custos efectivamente financiados por este Programa não
podem ser objecto de financiamento por outros programas opera-
cionais do Quadro Comunitário de Apoio III.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — A apresentação de candidaturas será, em regra, determinada
pela abertura de concurso público, a qual será amplamente publicitada
através de edital nos meios de comunicação social.

2 — O gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação
poderá, excepcionalmente, propor a aceitação de candidaturas não
submetidas no âmbito de concurso, desde que se trate de projectos
de manifesto interesse público.

3 — As candidaturas são apresentadas, salvo as referidas no número
anterior, nos termos definidos em edital, através de formulário próprio
a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação ou disponível na Internet, devendo seguir as
indicações nele expressas e fazer-se acompanhar dos elementos nele
constantes.

4 — As entidades proponentes devem reunir, desde a data da apre-
sentação da respectiva candidatura, os seguintes requisitos:

a) Encontrarem-se regularmente constituídas e devidamente
habilitadas ao exercício da sua actividade, quando obrigatório;

b) Terem a situação regularizada em matéria de impostos e de
contribuições para a segurança social.

5 — As candidaturas devem incluir, quando apropriado, um plano
de viabilidade do projecto após a cessação dos pagamentos corres-
pondentes ao financiamento concedido que garanta a continuidade
dos projectos apoiados após a referida cessação, designadamente no
que se refere à actualização regular dos conteúdos criados.

6 — As candidaturas devem também incluir uma proposta de indi-
cadores de acompanhamento e realização que permitam verificar o
andamento do projecto e os progressos realizados.

7 — As entidades proponentes devem fazer prova da sua capacidade
técnica e financeira para a execução do projecto, a apreciar através
da apresentação de um plano de acção apropriado às finalidades da
acção e de um orçamento específico.

8 — No caso de faltar algum dos elementos exigidos nos números
anteriores, o gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação pode conceder às entidades proponentes a possibilidade de
suprir a falta em prazo a definir pelo mesmo.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

São consideradas elegíveis as despesas consideradas como tal pelo
Regulamento (CE) n.o 1685/2000, da Comissão, de 28 de Julho, bem
como pela legislação nacional aplicável.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de financiamento

Artigo 8.o

Avaliação e selecção

1 — A análise da admissibilidade e da elegibilidade das candidaturas
é efectuada pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação.

2 — A avaliação e selecção dos projectos candidatos é efectuada
por painéis de avaliação e selecção, compostos por um mínimo de
três elementos nacionais ou estrangeiros, designados pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação.

3 — Os painéis de avaliação e selecção podem propor ao gestor
o recurso a peritos nacionais e estrangeiros para darem parecer sobre
os projectos em avaliação.

4 — O processo de avaliação e selecção das candidaturas baseia-se
nos seguintes critérios:

a) Justificação da necessidade ou oportunidade do apoio público
para o cumprimento adequado dos objectivos propostos;

b) Resposta adequada aos objectivos da medida;
c) Contributo para a realização de objectivos inscritos na ini-

ciativa Internet;
d) Qualidade e carácter inovador do projecto, capacidade das

entidades proponentes;
e) Impacte sócio-económico dos projectos, atendendo designa-

damente à satisfação de necessidades sociais ou ao número
de postos de trabalho criados ou qualificados;

f) Contributo positivo do projecto em matéria de igualdade de
oportunidades;

g) Contributo positivo do projecto em matéria de satisfação de
carências de cidadãos com necessidades especiais;

h) Outros critérios fixados em edital.

5 — Tendo em conta a sua natureza, os projectos candidatos pode-
rão obedecer apenas a algum ou alguns dos critérios referidos no
número anterior.

6 — As candidaturas serão tratadas pelas entidades responsáveis
pela avaliação e selecção como confidenciais, sem prejuízo da pos-
sibilidade de serem apresentadas publicamente pelos seus proponentes
quando o gestor considerar útil essas apresentações.

7 — Com base no relatório de avaliação e selecção e no parecer
da unidade de gestão do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação, o gestor elabora uma proposta de financiamento ou de recusa
do projecto candidato, que será submetida para decisão do Ministro
da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 9.o

Notificação da decisão

1 — A decisão referida no artigo anterior é comunicada, por escrito,
à entidade proponente no prazo de 10 dias úteis a contar do despacho
ministerial e no prazo máximo de 120 dias úteis a contar da data
da apresentação da candidatura.

2 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do rela-
tório de avaliação e de um termo de aceitação em que constam as
condições de atribuição do financiamento, o qual deve ser devolvido
ao gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação no prazo
de 15 dias úteis.

3 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo branco, se se
tratar de organismo público, ou ainda por assinatura digital certificada
por uma autoridade certificadora credenciada, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

4 — Com a recepção do termo de aceitação pelo gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação, e sem necessidade de qualquer
outro formalismo, ficam as partes obrigadas ao seu cumprimento.

Artigo 10.o

Reclamação

Até 15 dias úteis após a data da notificação da decisão, a entidade
proponente pode apresentar reclamação da decisão junto do Gabinete
de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação que
contenha alegações, as quais serão tidas em consideração para a rea-
preciação da candidatura e posterior decisão superior.

Artigo 10.o-A

Pagamentos às entidades

1 — Em regra, os pagamentos relativos ao financiamento aprovado
são efectuados com base na apresentação, pela entidade beneficiária
ao Gabinete de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação, de documentos comprovativos das despesas realizadas e pagas
no âmbito da execução do projecto.

2 — Os pagamentos serão processados após verificação, pelo Gabi-
nete de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação,
dos documentos de despesa referidos no número anterior.

3 — Podem ser efectuados pagamentos por adiantamento de verbas
do FEDER mediante a apresentação de facturas, nos termos do dis-
posto no despacho da Ministra do Planeamento n.o 14 381/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 10 de Julho de 2001.
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4 — Os recibos ou documentos de valor probatório equivalente,
correspondentes aos pagamentos por adiantamento referidos no
número anterior, serão apresentados ao Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação no prazo máximo de
30 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da data de emissão
do pagamento.

Artigo 11.o

Alterações à programação financeira e ao projecto inicial

1 — As alterações aos elementos determinantes do projecto que
digam respeito à programação financeira aprovada, ao objecto do
projecto ou à composição das entidades responsáveis pelo mesmo
devem ser comunicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Ope-
racional Sociedade da Informação, aplicando-se-lhes o disposto nos
artigos 9.o e seguintes do presente Regulamento.

2 — As restantes alterações ao projecto aprovado devem ser comu-
nicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Operacional Sociedade
da Informação, considerando-se tacitamente deferidas se nada for
notificado à entidade nos 30 dias subsequentes à comunicação.

3 — As alterações referidas nos números anteriores devem ser
expressamente mencionadas e justificadas nos relatórios de progresso
e final referidos no artigo 13.o

Artigo 12.o

Revogação e desistência

1 — A decisão de aprovação poderá ser revogada por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação, com os seguintes
fundamentos:

a) Não cumprimento imputável à entidade beneficiária dos pra-
zos, incluindo o prazo declarado para o início do projecto,
obrigações e objectivos estabelecidos para a acção financiada;

b) Alteração não autorizada dos elementos determinantes da
decisão de aprovação;

c) Recusa de prestação de informações e ou de elementos que
forem solicitados à entidade beneficiária ou prestação, com
má-fé, de informações falsas e elementos inexactos sobre fac-
tos relevantes;

d) A concorrência de apoios, com outro regime nacional ou
comunitário para as mesmas despesas;

e) A não regularização de deficiências detectadas em sede de
controlo ou acompanhamento, no prazo que for concedido
pelo gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação.

2 — A decisão referida no número anterior fixará os efeitos da
revogação do financiamento atribuído, que poderão implicar a obri-
gação de restituição total ou parcial do financiamento recebido.

3 — A decisão de aprovação caduca automaticamente se não for
dado início ao projecto no prazo declarado pela entidade responsável,
excepto quando for acordado outro prazo.

4 — Os efeitos da desistência, nomeadamente no referente à res-
tituição das verbas adiantadas, serão determinados por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação.

CAPÍTULO III

Acompanhamento e controlo

Artigo 13.o

Relatórios intercalares e final

1 — As entidades responsáveis pela execução dos projectos finan-
ciados devem apresentar relatórios de progresso com a periodicidade
a definir no termo de aceitação, bem como um relatório final, de
acordo com o modelo a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional.

2 — Os relatórios conterão informação detalhada sobre a actividade
desenvolvida, incluindo dados relativos aos indicadores de acompa-
nhamento e realização, e sobre a execução financeira, que deverá
incluir uma listagem das despesas efectuadas no período em questão.

3 — Sempre que considere conveniente, o gestor do Programa Ope-
racional pode solicitar às entidades todas as informações julgadas
necessárias.

Artigo 14.o

Controlo

1 — As despesas efectuadas no âmbito do projecto financiado
devem ser contabilizadas de acordo com o Plano Oficial de Con-

tabilidade aplicável, devendo ser criadas contas específicas para o
registo das despesas.

2 — Os projectos financiados estão sujeitos a visitas de acompa-
nhamento, de controlo financeiro e de avaliação efectuadas pelo Gabi-
nete de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação
ou por qualquer entidade pública ou privada devidamente mandatada
pelo gestor do Programa Operacional e ainda por outras entidades
nacionais ou comunitárias com competência em matéria de acom-
panhamento, controlo e avaliação no âmbito do quadro comunitário
de apoio.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 15.o

Dúvidas de interpretação

Os casos de dúvidas de interpretação são apreciados pelo gestor
do Programa Operacional Sociedade da Informação.

Artigo 16.o

Normas supletivas

Em tudo quanto não estiver expresso no presente Regulamento
vigorará a legislação comunitária e nacional aplicável, bem como as
normas vigentes em matéria de avaliação, selecção, acompanhamento
e recurso de candidaturas apresentadas a programas de financiamento
do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 17.o

Actualização do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do gestor
sempre que se revele necessário.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Aviso n.o 15 584/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
autorizado por despacho de 3 de Dezembro de 2001 do presidente,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
do presente aviso, concurso interno de acesso geral pata provimento
de um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional do quadro de pessoal do Instituto
de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, aprovado pela
Portaria n.o 309/2000, de 29 de Fevereiro.

2 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, e 404-2/98, de 18
de Dezembro, e pelo Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto, caducando com o respectivo preen-
chimento.

4 — Conteúdo funcional — funções de apoio técnico no tratamento
de informação e documentação na área das relações internacionais.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a inerente à categoria colocada a concurso

e fixada nos termos conjugados dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar;

5.2 — Local de trabalho — nas instalações do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional, em Lisboa;

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular, com carácter eliminatório, e a entrevista pro-
fissional de selecção.
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7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

8 — A classificação fiscal resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção referidos no n.o 7 supra
e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas e
ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e o aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.1 — O júri pode, se assim o estender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

10 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão, dirigido ao presidente do júri, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

11.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
do qual devem constar, entre outros elementos, as funções
exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de dura-
ção, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração e apresentando a respectiva comprovação
através de documento, sob pena de a mesma não ser
considerada;

b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos
especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares
postos a concurso.

12 — O requerimento é entregue pessoalmente, durante o período
normal de expediente, na Secção de Administração e Gestão do Ins-
tituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, na Rua
de Castilho, 5, 4.o, 1250-066 Lisboa, durante o prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso, mediante a passagem
de recibo, ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, considerando-se, neste caso, tempestivamente apresen-
tado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional, situadas na Rua de Castilho, 5, 4.o, em Lisboa.

14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidade entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Isabel Nunes dos Santos, chefe de divisão
de apoio jurídico.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Lima, chefe de divisão de gestão e
administração.

Margarida Simões Ferreira, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Olga Carla Barros Dias, técnica superior de 1.a classe.
Ana Sofia Seabra Camacho Rodrigues, técnica superior de

2.a classe.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 26 287/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Maria Helena Abril Geraldes Rodrigues, Maria do Céu Silvestre Pon-
tes Saraiva, Maria Cristina North Pinto da Silva Paes de Carvalho,
Maria Isabel Neves Barata de Sousa Tavares e Maria Alexandra
de Albuquerque Pereira do Couto Cortez, técnicas profissionais
especialistas do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Admi-
nistração — promovidas, precedendo concurso, a técnicas profis-
sionais especialistas principais, com efeitos à data do despacho,
ficando exoneradas do anterior lugar.

11 de Dezembro de 2001. — A Jurista, Virgínia Conde Costa.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 2902/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o disposto na alínea g) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o, ambos do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de
Março, e nos termos da alínea n) do n.o 1 do despacho de delegação
de competências do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado,
com o n.o 1770/2001, no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de
29 de Janeiro de 2001, é celebrado entre o Centro de Estudos e
Formação Desportiva, adiante designado por CEFD, representado
pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante,
e a Universidade da Madeira adiante designada por UMa, repre-
sentada pelo seu reitor, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, ou
segundo outorgante, um contrato-programa que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à UMa, para suporte de encargos com
a realização do Congresso Internacional da Association International
des Écoles Supérieurs d’Education Physique (AIESEP).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.
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Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à UMa, como
comparticipação das despesas de organização da reunião da
Rede Europeia de Ciências do Desporto, no montante de
E 4987,98/1 000 000$, para a prossecução do objecto do presente
contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Apresentar ao CEFD um documento com os resumos dos

trabalhos desenvolvidos no Congresso, objecto de comparticipação;
2.2 — Colocar na documentação e suportes de divulgação da for-

mação o logótipo do Ministério da Juventude e do Desporto, conforme
regras previstas no livro de normas gráficas;

2.3 — Estabelecer uma cota para a participação, no Congresso, de
elementos da Administração Pública.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.01.03 A «Transferências correntes/universidades
e institutos superiores» do orçamento de investimento do CEFD,
sendo disponibilizada num único pagamento, de acordo com o Regime
da Administração Financeira e de Tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificado pela
Declaração n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Rúben Antunes Capela.

Protocolo n.o 225/2001. — De acordo com o disposto na alínea b)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da
alínea n) do n.o 1 do despacho de delegação de competências do
Ministro da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001,
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António
Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e o Dr. Olímpio de Sousa Coelho,
adiante designado por segundo outorgante, um protocolo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao segundo outorgante, para elaboração dos
programas e redacção do Manual de Formação dos Treinadores, tema
«Psicopedagogia», nível «Monitor», e tema «Pedagogia», níveis «Trei-
nador», «Treinador nacional» e «Treinador de alto rendimento», inte-
grados no plano de regulamentação da formação de treinadores.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 30 de Agosto de 2002.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao segundo outor-
gante, como comparticipação das despesas de investigação e elabo-
ração dos programas e redacções dos respectivos níveis do Manual

de Formação dos Treinadores, no montante de 700 000$ ou 3491,59,
acrescido de IVA à taxa de 17 %.

2 — Ao segundo outorgante compete apresentar ao CEFD os pro-
gramas e redacções dos respectivos níveis do Manual de Formação
dos Treinadores até à data limite de 30 de Junho de 2002.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada
em dois momentos: 50 % após a assinatura do presente protocolo,
e os restantes 50 % após entrega das redacções dos respectivos níveis
do Manual de Formação dos Treinadores.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do trabalho
que justificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao
controlo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificado pela Decla-
ração n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.)

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Olímpio de Sousa Coelho.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 26 288/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 16 de Novembro do
corrente ano:

Doutor José Maria Gonçalves da Silva Ribeiro, professor do quadro
de nomeação definitiva da Escola do Ensino Básico dos 2.o e
3.o Ciclos Teixeira Lopes, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, como professor auxiliar, nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 9 a 12 de Dezem-
bro do corrente ano.

10 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Cor-
reia Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Reitoria

Aviso n.o 15 585/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Outubro de 2001 e nos termos do n.o 4 do artigo 7.o dos Estatutos
da Universidade do Algarve, homologuei o Estatuto da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais, que a seguir se publica.

15 de Novembro de 2001. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes
Pimpão.

Estatuto da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais

CAPÍTULO I

Natureza, objectivos e atribuições

Artigo 1.o

Denominação

1 — A Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, adiante designada
por Faculdade, é, nos termos da lei, uma unidade de ensino uni-
versitário da Universidade do Algarve.
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2 — A Faculdade é uma pessoa colectiva de direito público e goza
de autonomia científica, pedagógica, administrativa e financeira, nos
termos das leis de autonomia das universidades e do n.o 3 do artigo 8.o
dos Estatutos da Universidade do Algarve.

Artigo 2.o

Objectivos e atribuições

1 — A Faculdade é um centro de criação, transmissão e difusão
da cultura e da ciência.

2 — São atribuições da Faculdade, designadamente:

a) O ensino das matérias necessárias à formação científica e
cultural dos seus estudantes;

b) A realização de cursos conducentes à obtenção do grau de
licenciado;

c) A organização e realização de mestrados e de doutoramentos;
d) A realização de cursos de pequena duração não conducentes

à obtenção de grau, creditáveis com certificados ou diplomas
adequados;

e) A realização de investigação fundamental e aplicada;
f) A organização ou cooperação em actividades de extensão edu-

cativa, cultural e técnica;
g) A prestação de serviços nas áreas científicas e culturais em

que a Faculdade exerce a sua actividade;
h) A colaboração com entidades públicas ou privadas, desig-

nadamente nas suas áreas de intervenção, de forma a con-
tribuir para o desenvolvimento regional.

3 — Para a realização dos seus fins, a Faculdade pode desenvolver
e propor formas de colaboração, associação, participação ou acordos
com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, ou
com organismos internacionais.

Artigo 3.o

Organização interna

1 — A Faculdade é estruturada internamente em departamentos
e áreas departamentais, serviços de apoio e outros organismos de
âmbito específico nos domínios científico, tecnológico, cultural e
social.

2 — Os departamentos e áreas departamentais participam, com os
órgãos da Faculdade, no estabelecimento dos objectivos pedagógicos
e científicos e na gestão de recursos humanos e materiais para os
alcançar.

Artigo 4.o

Graus, títulos, certificados e diplomas

1 — Através da Faculdade, a Universidade confere os graus de licen-
ciado, mestre e doutor.

2 — A Faculdade decide da concessão de equivalências e do reco-
nhecimento de habilitações académicas ao nível de licenciatura, mes-
trado e doutoramento.

Artigo 5.o

Autonomia de carácter geral

A Faculdade dispõe do direito de definir a sua organização interna
e regras de funcionamento, através do poder de elaboração e proposta
dos seus estatutos e regulamentos, nos termos do n.o 4 do artigo 8.o
dos Estatutos da Universidade do Algarve.

Artigo 6.o

Autonomia científica

A Faculdade tem capacidade para livremente definir, programar
e executar os seus planos e projectos de investigação e desenvol-
vimento, prestação de serviços à comunidade e demais actividades
científicas, tecnológicas e culturais.

Artigo 7.o

Autonomia pedagógica

No uso da sua autonomia pedagógica, a Faculdade pode, nomea-
damente:

a) Propor a criação, alteração, suspensão e extinção de cursos;
b) Fixar, para cada curso, as regras de acesso, matrícula, ins-

crição, reingresso e transferência e definir as regras de
mudança de curso;

c) Elaborar e propor ao reitor os planos de estudo dos cursos
e elaborar e aprovar os programas das respectivas disciplinas;

d) Estabelecer os regimes de prescrição, precedência e passagem
de ano;

e) Definir condições e métodos de ensino e escolher os processos
de avaliação de conhecimentos adequados;

f) Realizar experiências pedagógicas;
g) Fixar o calendário escolar.

Artigo 8.o

Autonomia administrativa

No uso da sua autonomia administrativa, a Faculdade possui capa-
cidade genérica de exercício, dentro dos limites e fins dos poderes
atribuídos por lei, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Propor o recrutamento do pessoal não docente necessário
à prossecução dos seus objectivos;

b) Atribuir responsabilidades e tarefas ao pessoal da Faculdade
e proceder à sua distribuição pelos serviços, de acordo com
as normas gerais aplicáveis;

c) Promover a realização de actos tendentes à aquisição de bens
e serviços;

d) Autorizar despesas e efectuar pagamentos, nos termos legais;
e) Propor a admissão do pessoal docente necessário à realização

das suas actividades;
f) Transferir verbas entre as diferentes rubricas e capítulos orça-

mentais, nos termos legais;
g) Estabelecer critérios de distribuição de verbas pelos diferentes

departamentos e áreas departamentais, restantes órgãos e ser-
viços de apoio da Faculdade.

Artigo 9.o

Autonomia financeira

No uso da sua autonomia financeira, a Faculdade tem competência,
nomeadamente, para:

a) Elaborar e propor o seu orçamento;
b) Dispor de orçamento anual;
c) Gerir as verbas que anualmente lhe são atribuídas por conta

do Orçamento do Estado, de acordo com as disposições legais;
d) Arrecadar receitas próprias e depositá-las em instituições de

crédito, nos termos previstos pela lei;
e) Elaborar e gerir o orçamento proveniente de receitas próprias;
f) Elaborar e executar os seus planos plurianuais.

CAPÍTULO II

Dos órgãos da Faculdade

Artigo 10.o

Órgãos

São órgãos da Faculdade:

a) A assembleia de representantes;
b) O conselho directivo;
c) O conselho científico;
d) O conselho pedagógico;
e) O conselho consultivo;
f) O conselho administrativo.

SECÇÃO I

Da assembleia de representantes

Artigo 11.o

Composição e eleição

1 — A assembleia de representantes é composta por representantes
dos professores e investigadores habilitados com o doutoramento,
dos restantes docentes e investigadores, dos alunos e do pessoal não
docente da Faculdade, a eleger pelos seus pares em número a fixar
pela própria Faculdade, e repartidos na proporção de:

a) 45 % de professores e investigadores habilitados com o dou-
toramento, de outros docentes e de investigadores de carreira
e investigadores eventuais;

b) 45 % de alunos;
c) 10 % de pessoal não docente.

2 — O total de membros das várias categorias referidas na alínea a)
do número anterior será percentualmente proporcional aos existentes
na Faculdade à data da sua eleição.

3 — Caberá ao conselho directivo proceder ao cálculo previsto no
número anterior do presente artigo para cada acto eleitoral.
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4 — São ainda membros por inerência da assembleia de represen-
tantes da Faculdade:

a) O presidente do conselho directivo;
b) O presidente do conselho científico;
c) O presidente do conselho pedagógico.

Artigo 12.o

Competência

Compete à assembleia de representantes:

a) Eleger o seu presidente, por escrutínio secreto, de entre os
docentes;

b) Aprovar os estatutos da Faculdade ou as suas alterações por
maioria de dois terços dos votos expressos, desde que estes
correspondam à maioria absoluta dos membros da assembleia
em exercício de funções;

c) Eleger o presidente e o vice-presidente do conselho directivo
da Faculdade e deliberar sobre a sua destituição;

d) Dar parecer sobre o plano e o relatório anual de actividades
da Faculdade;

e) Emitir parecer sobre todos os assuntos que sejam submetidos
à sua apreciação pelo reitor, pelo seu presidente ou pelos
restantes órgãos da Faculdade.

Artigo 13.o

Funcionamento

A assembleia de representantes reunirá pelo menos uma vez por
ano, por convocatória do reitor ou do seu presidente, ou a pedido
de, pelo menos, um terço dos seus membros em efectividade de funções
na Faculdade.

SECÇÃO II

Do conselho directivo

Artigo 14.o

Composição, eleição e duração do mandato

1 — O conselho directivo é constituído por:

a) Um presidente e um vice-presidente, a eleger de entre os
docentes da Faculdade, sendo o presidente, pelo menos, de
entre os docentes doutorados;

b) Um representante dos docentes ou investigadores doutorados
em exercício na Faculdade;

c) Um representante dos restantes docentes e investigadores em
exercício na Faculdade;

d) Um representante do pessoal não docente em exercício na
Faculdade;

e) Um representante dos alunos inscritos nos cursos da Facul-
dade.

2 — Os representantes a que se referem as alíneas b) a e) do número
anterior são eleitos pelos corpos que representam.

3 — A eleição do presidente e do vice-presidente será feita pela
assembleia de representantes, em lista única, com apresentação de
um programa de candidatura e indicação dos propostos para os dois
cargos.

4 — O mandato dos membros previstos nas alíneas a) a d) do n.o 1
é de três anos, podendo ser renovado até ao máximo de dois mandatos
consecutivos.

5 — O mandato dos membros previstos na alínea e) é de um ano,
podendo ser renovado até ao máximo de três mandatos consecutivos.

Artigo 15.o

Competência

Compete ao conselho directivo, em geral, assegurar a gestão admi-
nistrativa, financeira e patrimonial da Faculdade e, em especial:

a) Elaborar o plano geral de actividades e o projecto de orça-
mento da Faculdade, ouvido o conselho científico;

b) Elaborar o relatório anual de execução do plano de acti-
vidades;

c) Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais postos
à disposição da Faculdade e, nomeadamente, das dotações
que lhe forem atribuídas;

d) Estudar e propor a celebração de convénios e de contratos
de prestação de serviços com interesse para a Faculdade;

e) Tomar, nos termos legais, as providências necessárias ao
desenvolvimento da Faculdade e à prossecução dos seus
objectivos;

f) Criar ou dissolver áreas departamentais, ouvido o conselho
científico;

g) Propor ao reitor a criação ou dissolução de departamentos,
ouvido o conselho científico;

h) Organizar os processos eleitorais para os membros dos órgãos
da Faculdade e para os representantes da Faculdade nos
órgãos da Universidade, nomeadamente através da elabora-
ção de cadernos eleitorais, da afixação de editais, da nomeação
das mesas, da determinação dos calendários específicos, da
elaboração dos boletins de voto e da afixação das actas com
os resultados;

i) Nomear os directores de curso, ouvido o conselho pedagógico.

Artigo 16.o

Funcionamento

1 — O conselho directivo reunirá ordinariamente uma vez por mês
e extraordinariamente sempre que for convocado pelo seu presidente.

2 — Servirá de secretário nas reuniões do conselho directivo, sem
direito a voto, o secretário da Faculdade ou o seu substituto.

3 — De todas as reuniões do conselho directivo serão elaboradas
actas, que, depois de aprovadas, serão assinadas pelo presidente e
pelo secretário.

Artigo 17.o

Do presidente do conselho directivo

1 — Ao presidente do conselho directivo compete, em geral, dirigir,
orientar e coordenar as actividades e serviços da Faculdade e, em
especial:

a) Representar a Faculdade;
b) Zelar pela observância das normas legais e regulamentares

aplicáveis;
c) Despachar os assuntos correntes;
d) Submeter a despacho do reitor as questões que careçam de

resolução superior;
e) Dar posse aos directores e directores-adjuntos de departa-

mento ou área departamental.

2 — Por despacho do presidente, o vice-presidente substituí-lo-á
nas suas ausências ou impedimentos.

Artigo 18.o

Da comissão consultiva do conselho directivo

1 — O conselho directivo será assessorado pela comissão consultiva,
constituída pelos directores de departamento ou área departamental.

2 — A comissão consultiva emitirá parecer sobre a afectação de
recursos humanos e materiais aos departamentos e áreas departa-
mentais, quando solicitado pelo conselho directivo.

3 — A comissão consultiva reunirá ordinariamente uma vez por
semestre e extraordinariamente sempre que for convocada pelo pre-
sidente do conselho directivo.

4 — Servirá de secretário, nas reuniões da comissão consultiva do
conselho directivo, o secretário da Faculdade ou o seu substituto.

SECÇÃO III

Do conselho científico

Artigo 19.o

Composição

1 — O conselho científico da Faculdade é constituído por todos
os professores ou investigadores doutorados em efectividade de fun-
ções na Faculdade.

2 — O conselho científico elegerá, anualmente, um presidente e
um secretário de entre os seus membros.

3 — O presidente do conselho científico convoca, dirige, orienta
e coordena as reuniões do conselho científico e assegura a execução
das suas deliberações.

4 — O presidente poderá nomear, de entre os membros do conselho
científico, o vice-presidente, que o substituirá nas suas ausências e
impedimentos.

Artigo 20.o

Competência

Compete, em geral, ao conselho científico da Faculdade contribuir
para a definição da política científica da Universidade e, nomea-
damente:

a) Definir as prioridades da política científica da Faculdade;
b) Deliberar sobre os assuntos que lhe sejam cometidos pelo

Estatuto da Carreira Docente Universitária;
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c) Propor a organização das provas e abertura dos concursos
previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária e
a composição dos respectivos júris;

d) Propor a criação, suspensão e extinção de cursos;
e) Propor ao reitor os planos de estudo dos cursos ministrados

pela Faculdade;
f) Aprovar a distribuição de serviço docente;
g) Dar parecer sobre o plano geral de actividades e sobre o

projecto de orçamento da Faculdade;
h) Emitir parecer sobre todos os assuntos que sejam submetidos

à sua apreciação pelo presidente do conselho directivo da
Faculdade.

Artigo 21.o

Organização e funcionamento

O conselho científico funciona em plenário, em comissão coor-
denadora e em comissões científicas dos departamentos e áreas depar-
tamentais. A composição, funcionamento e competência da comissão
coordenadora e das comissões científicas constarão de regulamento
próprio a aprovar pelo conselho científico.

SECÇÃO IV

Do conselho pedagógico

Artigo 22.o

Composição

1 — O conselho pedagógico da Faculdade é constituído por repre-
sentantes dos professores, dos restantes docentes e dos alunos, em
número a fixar anualmente pelo conselho directivo, ouvido o conselho
científico, do qual:

a) 25 % representarão os professores;
b) 25 % representarão os restantes docentes;
c) 50 % representarão os alunos.

2 — Os representantes a que se referem o número anterior serão
designados por eleição de entre os seus pares.

3 — O presidente do conselho pedagógico será eleito anualmente
pelos seus membros, de entre os representantes dos professores no
conselho.

4 — O presidente do conselho pedagógico poderá nomear, de entre
os docentes do conselho pedagógico, um vice-presidente, que o subs-
tituirá nas suas ausências ou impedimentos.

5 — Servirá de secretário do conselho pedagógico, sem direito a
voto, o secretário da Faculdade ou o seu substituto, designado pelo
conselho directivo, mediante proposta do secretário da Faculdade.

Artigo 23.o

Competência

Compete, em geral, ao conselho pedagógico da Faculdade:

a) Propor as medidas que assegurem o regular funcionamento
dos cursos ministrados pela Faculdade;

b) Propor o calendário e os horários do ano escolar e as datas
dos respectivos exames;

c) Propor a orientação pedagógica a imprimir ao funcionamento
dos cursos ministrados pela Faculdade;

d) Dar parecer sobre a estrutura dos cursos propostos pelo con-
selho científico;

e) Propor a aquisição de material didáctico, audiovisual ou
bibliográfico de interesse pedagógico e dar parecer sobre as
propostas relativas a esta matéria;

f) Organizar, em colaboração com os conselhos directivo e cien-
tífico, conferências, estudos ou seminários de interesse didác-
tico ou científico para a Faculdade;

g) Propor ao conselho directivo a nomeação dos directores e
subdirectores de curso.

Artigo 24.o

Funcionamento

O conselho pedagógico reunirá ordinariamente duas vezes por
semestre e extraordinariamente sempre que for convocado pelo seu
presidente, por sua iniciativa ou a pedido do presidente do conselho
directivo.

Artigo 25.o

Da direcção de curso

1 — Cada curso terá um director e um subdirector de curso, ambos
docentes doutorados, nomeados pelo conselho directivo, por proposta

do conselho pedagógico e pelo período de dois anos, no fim do ano
lectivo anterior ao início dos mandatos. Conforme o disposto no
artigo 58.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, o cargo de
subdirector poderá ser exercido por um docente com graduação dife-
rente da prevista no presente número.

2 — O subdirector de curso colabora com o director e substitui-o
nas suas ausências ou impedimentos.

3 — Compete à direcção de curso, em geral:

a) Coordenar o funcionamento do curso, nomeadamente no que
respeita à interdisciplinaridade e à sua organização pro-
gramática;

b) Gerir os assuntos pedagógicos correntes do curso;
c) Elaborar o relatório anual do funcionamento do curso;
d) Contribuir para o processo de auto-avaliação do curso.

4 — São, ainda, competências do director de curso ou do subdirector
em sua substituição:

a) Emitir parecer sobre todos os assuntos relacionados com o
regular funcionamento do curso e submetidos à sua apreciação
pelos presidentes dos conselhos directivo, científico e peda-
gógico;

b) Dar andamento aos processos de equivalência e reconheci-
mento de habilitações referentes ao curso;

c) Desempenhar as funções estabelecidas pelos regulamentos
de seminário e de estágios pedagógicos;

d) Promover acções de divulgação do curso, mediante autori-
zação do conselho directivo;

e) Propor medidas conducentes a uma melhor inserção dos
diplomados do curso no mercado de trabalho.

5 — O director de curso, ou o subdirector em sua substituição,
participará em reuniões do conselho pedagógico, nos termos da legis-
lação enquadradora deste conselho e mediante convocatória do seu
presidente.

SECÇÃO V

Do conselho consultivo

Artigo 26.o

Composição

Constituem o conselho consultivo:

a) O presidente do conselho directivo, que preside;
b) O presidente do conselho científico;
c) Outros docentes ou investigadores a designar pelos vários

órgãos de gestão;
d) Representantes das actividades económicas e culturais públi-

cas e privadas nomeadas pelo reitor da Universidade, sob
proposta do presidente do conselho directivo.

Artigo 27.o

Competência e funcionamento

1 — Compete ao conselho consultivo emitir parecer sobre:

a) Os planos de actividade da Faculdade;
b) A pertinência e validade dos cursos existentes;
c) Os projectos de criação de novos cursos;
d) A fixação do número máximo de matrículas de cada curso;
e) A organização dos planos de estudo, quando para tal soli-

citados pelo presidente do conselho directivo;
f) A realização de cursos de aperfeiçoamento, actualização e

reconversão de saberes.

2 — Compete ainda ao conselho consultivo fomentar o estabele-
cimento de laços de cooperação entre a Faculdade e as autarquias,
as organizações profissionais, empresariais, culturais e outras, nomea-
damente de âmbito regional, relacionadas com as suas actividades.

3 — O conselho consultivo reunirá ordinariamente no início de cada
ano lectivo e extraordinariamente sempre que para tal for convocado
pelo seu presidente.

Artigo 28.o

Duração do mandato

A duração do mandato dos membros nomeados pelo reitor será
de quatro anos, podendo renovar-se os mandatos.
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SECÇÃO VI

Do conselho administrativo

Artigo 29.o

Composição

Integram o conselho administrativo:

a) O presidente do conselho directivo, que preside;
b) O vice-presidente do conselho directivo;
c) O secretário ou funcionário administrativo de categoria mais

elevada.

Artigo 30.o

Competência e funcionamento

1 — O conselho administrativo é o órgão de gestão administrativa
da Faculdade, exercendo as competências próprias dos serviços dota-
dos de autonomia administrativa e financeira e as competências dele-
gadas pelo conselho administrativo da Universidade.

2 — Compete ao conselho administrativo:

a) Autorizar e efectuar o pagamento das despesas da Faculdade,
em função das dotações atribuídas no orçamento;

b) Arrecadar receitas próprias;
c) Organizar as contas do exercício e submetê-las à aprovação

superior, através da reitoria da Universidade.

3 — De todas as reuniões do conselho administrativo serão ela-
boradas actas que, depois de aprovadas, serão assinadas pelo pre-
sidente e pelo secretário.

4 — O conselho administrativo reunirá ordinariamente uma vez por
mês e extraordinariamente sempre que para tal for convocado pelo
seu presidente.

CAPÍTULO III

Organização interna

Artigo 31.o

Objectivos

1 — A Faculdade está organizada em departamentos e áreas
departamentais.

2 — Cada departamento ou área departamental tem por objectivo
a realização de actividades de ensino, investigação e prestação de
serviços.

3 — Os departamentos e áreas departamentais gozam de autonomia
científica e pedagógica, exercidas em harmonia com os órgãos de
gestão da Faculdade.

4 — Os departamentos e áreas departamentais gozam da capaci-
dade de gestão orçamental que lhe for atribuída pelo conselho direc-
tivo da Faculdade.

Artigo 32.o

Criação

Consideram-se criados os seguintes departamentos ou áreas depar-
tamentais:

a) Ciências da Educação e Sociologia;
b) História, Arqueologia e Património;
c) Letras Clássicas e Modernas;
d) Psicologia.

Artigo 33.o

Criação e dissolução

1 — A criação de novas áreas departamentais e a dissolução das
existentes compete ao conselho directivo, ouvido o conselho científico.

2 — A criação de novos departamentos ou a dissolução dos exis-
tentes compete ao reitor, mediante proposta do conselho directivo,
ouvido o conselho científico.

Artigo 34.o

Regulamento e composição

1 — Os departamentos e áreas departamentais disporão de um
regulamento próprio.

2 — O regulamento dos departamentos será publicado no Diário
da República, depois de homologado pelo reitor.

3 — O regulamento das áreas departamentais será homologado pelo
presidente do conselho directivo.

4 — Integra o departamento ou a área departamental o pessoal
não docente que lhe for afecto pelo conselho directivo.

5 — Os departamentos e áreas departamentais poderão organi-
zar-se em secções, nos termos da lei e do regulamento próprio.

Artigo 35.o

Órgãos

São órgãos do departamento ou da área departamental, pelo menos:

a) A comissão executiva;
b) A comissão científica;
c) O conselho departamental.

Artigo 36.o

Da comissão executiva

1 — A comissão executiva é constituída por um director e um direc-
tor-adjunto, a eleger de entre os docentes do departamento ou da
área departamental, sendo o director, pelo menos, de entre os docentes
doutorados.

2 — A eleição da comissão executiva, em lista única, com apre-
sentação de um programa de candidatura e indicação dos propostos
para director e director-adjunto, será feita por todos os docentes e
funcionários do departamento ou da área departamental e funcio-
nários que dêem apoio de secretariado ao departamento ou área
departamental, no âmbito das atribuições de funções determinadas
pelo conselho directivo.

3 — O mandato da comissão executiva é de dois anos.
4 — Compete à comissão executiva:

a) Propor ao conselho departamental o plano de orçamento e
o plano de actividades;

b) Elaborar o relatório anual de execução do plano de acti-
vidades;

c) Propor a distribuição de serviço docente à comissão científica
do departamento ou área departamental;

d) Elaborar as propostas de admissão de pessoal docente e a
renovação e rescisão dos respectivos contratos, para as sub-
meter à comissão científica;

e) Dar parecer sobre pedidos de equiparação a bolseiro e de
dispensa de serviço docente;

f) Orientar nas suas funções o pessoal não docente do depar-
tamento ou da área departamental, sem prejuízo da depen-
dência destes do presidente do conselho directivo e da subor-
dinação hierárquica ao secretário da Faculdade;

g) Assegurar a gestão dos meios materiais postos à disposição
do departamento ou da área departamental;

h) Preparar propostas de convénios e acordos com outras ins-
tituições e contratos de prestação de serviços para serem assi-
nados pelo conselho directivo;

i) Propor ao conselho departamental a criação ou extinção de
secções.

5 — Ao director compete, em geral, dirigir, orientar e coordenar
as actividades do departamento ou da área departamental e, em
especial:

a) Representar o departamento ou a área departamental;
b) Despachar os assuntos correntes do departamento ou da área

departamental;
c) Submeter a despacho do presidente do conselho directivo

da Faculdade as questões que careçam de resolução superior.

6 — O director é responsável pelos laboratórios afectos ao depar-
tamento ou área departamental, podendo delegar esta responsabi-
lidade em docentes do departamento ou da área departamental.

7 — O director-adjunto substituirá o director nas ausências ou impe-
dimentos deste.

8 — Em casos devidamente justificados, pode o conselho directivo
convocar eleições antecipadas para a comissão executiva do depar-
tamento ou da área departamental.

9 — Das decisões da comissão executiva cabe recurso para o con-
selho departamental e, em última instância, para o conselho directivo
da Faculdade.

Artigo 37.o

Da comissão científica

1 — A comissão científica do departamento ou da área departa-
mental é constituída por todos os professores ou investigadores dou-
torados em efectividade de funções no departamento ou na área
departamental.

2 — As competências, organização e funcionamento da comissão
científica constarão de regulamento a aprovar pelo conselho científico
da Faculdade.
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Artigo 38.o

Do conselho departamental

1 — Do conselho departamental fazem parte:

a) Representantes dos docentes e investigadores doutorados do
departamento ou da área departamental;

b) Representantes dos restantes docentes e investigadores do
departamento ou da área departamental;

c) Representantes dos funcionários do departamento ou da área
departamental.

2 — Na constituição do conselho departamental, a ser definida pelo
regulamento do departamento ou da área departamental, deverão
ser respeitados os seguintes preceitos:

a) Paridade entre os docentes e investigadores doutorados e
docentes e investigadores não doutorados do departamento
ou da área departamental;

b) Um número de funcionários do departamento ou da área
departamental não superior a três.

3 — No caso em que o número de docentes e investigadores não
possuidores do grau de doutor não seja suficiente para garantir o
disposto no n.o 2 do presente artigo, todos os docentes e investigadores
não doutorados existentes farão parte do conselho departamental,
sendo as restantes vagas preenchidas por docentes e investigadores
doutorados.

4 — Os membros do conselho departamental referidos no n.o 1
do presente artigo são eleitos pelos seus pares, em termos a serem
definidos pelo regulamento do departamento ou da área departa-
mental, com um mandato de três anos.

5 — São, ainda, membros por inerência do conselho departamental:

a) O director ou o director-adjunto em sua substituição, que
presidirá às reuniões;

b) O presidente da comissão científica.

6 — Ao conselho departamental compete:

a) Pronunciar-se sobre o plano de orçamento e o plano de
actividades;

b) Aprovar o relatório de execução do plano de orçamento e
do plano de actividades;

c) Dar parecer sobre todos os assuntos que a ele sejam sub-
metidos pela comissão executiva;

d) Escolher, por meio de votação secreta, na terceira volta, entre
duas listas empatadas para a eleição da comissão executiva;

e) Elaborar o regulamento do departamento ou área departa-
mental e aprová-lo, por maioria absoluta não inferior a metade
dos seus membros em efectividade de funções;

f) Aprovar, por maioria absoluta não inferior a metade dos seus
membros em efectividade de funções, as alterações ao regu-
lamento do departamento ou da área departamental;

g) Aprovar a criação ou extinção de secções;
h) Propor ao conselho directivo da Faculdade a destituição da

comissão executiva e a convocação de eleições antecipadas;
i) Propor ao conselho directivo da Faculdade a passagem da

área departamental a departamento;
j) Propor ao conselho directivo a extinção do departamento ou

a sua subdivisão em departamentos ou áreas departamentais
distintos;

k) Propor ao conselho directivo a celebração de convénios e
acordos com outras instituições, bem como a celebração de
contratos de prestação de serviços.

7 — O conselho departamental será secretariado por um dos seus
membros, à excepção do director e do director-adjunto do depar-
tamento ou da área departamental.

8 — O conselho departamental reunir-se-á ordinariamente uma vez
por semestre e extraordinariamente sempre que para tal for convocado
pelo director do departamento ou da área departamental.

9 — A alínea c) do n.o 1 do presente artigo só se aplica no caso
de existirem funcionários afectos ao departamento ou área depar-
tamental, excluindo-se, por isso, a possibilidade de fazerem parte do
conselho departamental funcionários da Faculdade em regime de
apoio ao departamento ou área departamental.

Artigo 39.o

Pessoal técnico

1 — Compete ao pessoal técnico assegurar o funcionamento dos
laboratórios, de acordo com as directrizes estabelecidas pelo director
do departamento ou da área departamental e com as especificações
próprias de cada actividade.

2 — A supervisão e coordenação das actividades do pessoal técnico
serão asseguradas por técnicos de formação superior, ou, na inexis-
tência destes, pelos técnicos de categoria mais elevada, a quem com-
petem, em particular, as seguintes tarefas específicas:

a) Superintender na instalação, montagem e manutenção do
equipamento laboratorial;

b) Superintender na recepção de todo o equipamento e sua
inventariação e catalogação;

c) Propor à comissão executiva a aquisição de bens de consumo;
d) Superintender na gestão de estoques de bens de consumo;
e) Colaborar no projecto de obras de construção, beneficiação

e modificação das instalações laboratoriais.

CAPÍTULO IV

Serviços administrativos e de apoio

Artigo 40.o

Disposições gerais

1 — Os serviços administrativos e de apoio terão uma estrutura
organizativa e funcional aprovada pelo conselho directivo.

2 — Será elaborado um organigrama do pessoal não docente da
Faculdade e um mapa das suas atribuições, a aprovar pelo conselho
directivo.

3 — O conselho directivo poderá, por iniciativa própria ou por pro-
posta dos órgãos da Faculdade, criar outros serviços, reestruturar ou
extinguir serviços existentes.

4 — Os serviços administrativos e de apoio são dirigidos pelo secre-
tário, com as atribuições previstas na lei e as que lhe forem delegadas
pelo conselho directivo.

CAPÍTULO V

Das eleições para as comissões executivas
dos departamentos e áreas departamentais

Artigo 41.o

Eleições das comissões executivas

O processo eleitoral para as comissões executivas dos departamen-
tos e áreas departamentais rege-se pelas disposições deste capítulo.

Artigo 42.o

Do processo eleitoral

1 — O processo eleitoral será desencadeado de modo que a eleição
da comissão executiva esteja concluída até ao término do mandato
da comissão executiva anterior.

2 — No caso de pedido de exoneração do director, do director-
-adjunto ou de ambos, o processo será desencadeado até ao 15.o
dia útil após o despacho favorável do referido pedido.

3 — No caso de o conselho directivo, ao abrigo do n.o 9 do
artigo 36.o, decidir fundamentadamente convocar eleições antecipa-
das, o processo será desencadeado até ao 15.o dia útil após a decisão.

4 — Em qualquer das situações previstas no artigo anterior, o pro-
cesso eleitoral obedece ao seguinte calendário:

a) Elaboração dos cadernos eleitorais, pelo conselho directivo;
b) Afixação dos cadernos eleitorais, na Faculdade, para recla-

mação, nos dois dias úteis consecutivos;
c) Resolução das reclamações pelo presidente do conselho direc-

tivo, no prazo de quarenta e oito horas a contar do termo
da afixação dos cadernos eleitorais;

d) Eleições no 10.o dia útil, contado a partir do dia imediato
ao termo do prazo para reclamações, das 10 horas e 30 minutos
até às 16 horas;

e) Afixação dos resultados na Faculdade, até às 17 horas do
dia da eleição.

Artigo 43.o

Das candidaturas

1 — A eleição será feita de acordo com o estipulado no n.o 2 do
artigo 36.o do presente regulamento.

2 — As listas serão subscritas por um mínimo de dois eleitores.
3 — A apresentação das listas decorrerá até às 17 horas do 5.o dia

útil anterior ao dia do acto eleitoral, exclusive, e será feita ao pre-
sidente do conselho directivo.

4 — A recusa de aceitação das listas pelo presidente do conselho
directivo só é possível por inobservância do disposto nos números
anteriores.
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5 — No caso de não apresentação de candidaturas, o conselho direc-
tivo convocará novas eleições no prazo dos dois dias úteis consecutivos
ao termo de apresentação de candidaturas, segundo o processo defi-
nido no artigo anterior.

6 — Se, após a segunda convocatória de eleições, persistir a ausência
de candidaturas, o conselho directivo convocará, no prazo de dois dias
úteis, uma votação aberta para director e director-adjunto, que se
deverá realizar até ao 5.o dia útil após o termo do processo anterior.

Artigo 44.o

Da mesa de voto

1 — A mesa de voto será nomeada pelo presidente do conselho
directivo.

2 — A mesa de voto será constituída por um presidente, dois vogais
efectivos e dois vogais suplentes.

3 — O primeiro vogal efectivo substitui o presidente na ausência
deste.

4 — A mesa nomeará o seu secretário de entre os vogais.

Artigo 45.o

Da votação e do apuramento dos resultados

1 — Será permitido voto por procuração ou correspondência, em
termos a definir no regulamento eleitoral da Faculdade.

2 — Após o encerramento das urnas, proceder-se-á à contagem
dos votos, elaborando-se uma acta, assinada por todos os membros
da mesa, onde serão registados os resultados finais.

3 — Será considerada vencedora a lista que tiver obtido o maior
número de votos.

4 — Em caso de empate, haverá uma segunda volta entre as listas
mais votadas, no 3.o dia útil imediatamente posterior.

5 — Caso o empate se mantenha, a terceira volta efectuar-se-á no
âmbito do conselho departamental, no 2.o dia útil imediatamente
posterior.

6 — Caso o empate persista, o conselho directivo nomeará uma
comissão executiva de entre as listas referidas no ponto anterior.

7 — A acta referida no n.o 2 será imediatamente remetida ao pre-
sidente do conselho directivo, procedendo-se ao mesmo tempo à sua
afixação na Faculdade.

8 — Do resultado da eleição há lugar a recurso dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo, a interpor no prazo de vinte e quatro
horas a contar da afixação da acta.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias

Artigo 46.o

Dos departamentos e áreas departamentais

1 — A passagem de uma área departamental a departamento far-
-se-á mediante proposta do seu conselho departamental ao conselho
directivo, assim que estiverem reunidas as seguintes condições: exis-
tência de, pelo menos, 15 docentes, dos quais, pelo menos, 5 com
o grau de doutor reconhecido em Portugal.

2 — Esta mudança não obriga à revisão dos estatutos da Faculdade,
desde que não ocorra mudança de designação.

3 — O processo de constituição dos novos departamentos rege-se
pelo disposto no artigo 34.o dos presentes estatutos.

4 — O primeiro regulamento dos departamentos e áreas depar-
tamentais será aprovado, artigo a artigo, pela maioria absoluta dos
membros do departamento ou da área departamental, reunidos em
reunião geral convocada e presidida pelo director do departamento
ou da área departamental.

Artigo 47.o

Entrada em vigor dos estatutos da Faculdade

Estes estatutos entram em vigor no dia imediato ao da sua publi-
cação no Diário da República, após homologação do reitor da Uni-
versidade do Algarve.

Artigo 48.o

Órgãos de gestão

Os órgãos de gestão em exercício à data de homologação destes
estatutos continuam em funções até ao termo do seu mandato, com
as competências e funções atribuídas pelos presentes estatutos, com
excepção das comissões directivas das áreas departamentais, cujo lugar
será extinto após a conclusão do processo eleitoral referido no
artigo 36.o

Artigo 49.o

Dos regulamentos dos departamentos e áreas departamentais

Os regulamentos previstos no artigo 34.o terão de ser aprovados
até 120 dias seguidos após a eleição da comissão executiva.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 50.o

Revisão dos estatutos

Os presentes estatutos poderão ser revistos em qualquer momento,
por proposta do conselho directivo ou por iniciativa de, pelo menos,
um terço dos membros em efectividade de funções da assembleia
de representantes.

Artigo 51.o

Omissões

Os casos omissos dos presentes estatutos serão resolvidos pela
assembleia de representantes, ouvido o conselho directivo, sem pre-
juízo das disposições legais em vigor.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Despacho (extracto) n.o 26 289/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2001 da reitora, em exercício, da Uni-
versidade de Aveiro:

Margarida Rosa Afonso Costa e Silva, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal não docente da Universidade de
Aveiro — reclassificada, nos termos das alíneas d) e e) do artigo 4.o
e dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
para a categoria de técnico de 2.a classe, com efeitos à data da
publicação no Diário da República.

Maria Emília Domingues de Andrade, auxiliar administrativa do qua-
dro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro — reclas-
sificada, nos termos da alínea e) do artigo 4.o e dos artigos 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria
de auxiliar técnico, com efeitos à data da publicação no Diário
da República.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Directora dos Serviços, em regime
de substituição, Maria de Fátima Moreira Duarte.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 26 290/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 23 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor, são prorrogados os contratos até ao final do ano
lectivo (14 de Outubro de 2002), com efeitos a partir de 17 de Novem-
bro de 2001, aos assistentes estagiários abaixo referenciados:

Licenciado Gonçalo André Castilho dos Santos.
Licenciada Isabel Maria da Silva Vidal.
Licenciado João Pedro Charters de Azevedo Marchante.
Licenciada Paula Cristina Meira Lourenço.
Licenciada Tânia Sarmento da Silva Reis Cardoso Simões.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 15 586/2001 (2.a série). — Comunica-se que se encon-
tra afixada no placar junto à Secção de Pessoal da Faculdade de
Medicina de Lisboa, a lista de classificação final homologada pelo
conselho científico em 5 de Dezembro de 2001, referente ao concurso
para assistente estagiário de anatomia patológica, aviso
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n.o 10 710/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 199,
de 28 de Agosto de 2001.

7 de Dezembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Rectificação n.o 2878/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 656/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001, a p. 17 363, respeitante
à renovação de requisições, rectifica-se que onde se lê «Licenciada
Júlia Lopes Ferreira» deve ler-se «Mestre Júlia Lopes Ferreira».

4 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 26 291/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 7 de Dezembro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Ana Maria Fité Alves Diniz, assistente estagiária desta
Faculdade — autorizada a renovação do contrato por um ano, com
efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2002. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires Men-
des Jacinto.

Despacho n.o 26 292/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 5 de Dezembro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciado Luís Filipe Vitorino Cunha — autorizada a prorrogação
do contrato administrativo de provimento, como assistente esta-
giário até ao final do ano lectivo de 2001-2002, com efeitos a partir
de 24 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires Men-
des Jacinto.

Despacho n.o 26 293/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 22 de Novembro de 2001, proferido por delegação de competências,
(Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001):

Mestre Paulo Ignácio Noriega Pinto Machado — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, por seis anos, como assistente
além do quadro desta Faculdade, por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos a partir de 22 de Novembro de 2001, conside-
rando-se rescindido o contrato na categoria anterior, a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 26 294/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa de 7 de Dezembro de 2001, pro-
ferido por delegação de competências, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Licenciado João Manuel dos Santos Silva Ferreira — rescindido a
seu pedido o contrato administrativo de provimento, como monitor
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de
anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires
Mendes Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 26 295/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 10 de Outubro de 2001:

Patrícia Alexandra Afonso Dinis Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente

estagiária no Instituto Superior Técnico, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 26 296/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 19 de Abril de 2001:

Nuno Miguel Diniz dos Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de monitor no Instituto Supe-
rior Técnico, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 19 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 26 297/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico proferido em 3
de Setembro de 2001:

Luís Manuel Balio Lavoura — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de professor associado con-
vidado a 0 % no Instituto Superior Técnico, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001,
pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou por una-
nimidade, em 6 de Junho de 2001, a proposta respeitante à contratação
do doutor Luís Manuel Balio Lavoura como professor associado con-
vidado a 0 %, pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos do Instituto Superior Téc-
nico Doutores Gustavo da Fonseca Castelo Branco, Jorge Venceslau
Comprido Dias de Deus e Jorge Manuel Rodrigues Crispim Romão.

Com base no parecer favorável, fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o Doutor Luís
Manuel Balio Lavoura preenche as condições adequadas ao exercício
da docência na categoria mencionada.

11 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cientí-
fico, Amarino Lebre.

Despacho (extracto) n.o 26 298/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido em 17 de
Maio de 2001:

Mário Guerreiro Silva Ferreira — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer as funções de professor catedrático
convidado a 0 % no Instituto Superior Técnico, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 17 de Maio de 2001,
pelo período de cinco anos. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou por maioria,
em 16 de Maio de 2001, a proposta respeitante à contratação do
Doutor Mário Guerreiro Silva Ferreira como professor catedrático
convidado a 0 %, pelo período de cinco anos.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos do Instituto Superior Téc-
nico Doutores Joaquim Manuel Sampaio Cabral e Fernando Manuel
Ramôa Cardoso Ribeiro.

Com base no parecer favorável, fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o Doutor Mário
Guerreiro Silva Ferreira preenche as condições adequadas ao exercício
da docência na categoria mencionada.

17 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cientí-
fico, Amarino Lebre.
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Despacho (extracto) n.o 26 299/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 3 de Dezembro de 2001:

Ana Paula Vieira Soares Pereira Dias, professora auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeada definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 6 de Dezembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subs-
critos pelos professores catedráticos deste Instituto Doutores Joaquim
Manuel Sampaio Cabral e Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro,
se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do
mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do
Instituto Superior Técnico, reunida em 24 de Outubro de 2001, apro-
vou, por unanimidade, a nomeação definitiva como professora auxiliar
da Doutora Ana Paula Vieira Soares Pereira Dias.

25 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Amarino Lebre.

6 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 26 300/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 3 de Dezembro de 2001:

Miguel Tribolet de Abreu, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria com efei-
tos a partir de 14 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores António Francisco
Ferreira dos Santos e Carlos Alberto Varelas da Rocha, se encontram
preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 10 de Outubro de 2001, aprovou, por unani-
midade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
Miguel Tribolet de Abreu.

11 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Amarino Lebre.

6 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 26 301/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 3 de Dezembro de 2001:

José Júlio Alves Paisana, professor auxiliar do Instituto Superior Téc-
nico — nomeado definitivamente na mesma categoria com efeitos
a partir de 3 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores Manuel de Medeiros
Silva e Humberto José Silva Abreu Santos, se encontram preenchidos
os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coor-
denadora do conselho científico do Instituto Superior Técnico, reunida
em 10 de Outubro de 2001, aprovou, por unanimidade, a nomeação
definitiva como professor auxiliar do Doutor José Júlio Alves Paisana.

11 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Amarino Lebre.

6 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.o 26 302/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

De 11 de Outubro de 2001:

Engenheiro Nuno Paulo Correia e Afonso Moreira, assistente — no
período de 17 a 21 de Outubro de 2001.

De 17 de Outubro de 2001:

Dr. Aureliano Natálio Coelho Malheiro, assistente — no período de
Outubro de 2001 a Março de 2002.

Engenheira Cristina Madureira dos Reis, assistente — no período de
20 a 23 de Outubro de 2001.

De 18 de Outubro de 2001:

Engenheiro José Boaventura Ribeiro da Cunha, assistente — no
período de 20 a 28 de Outubro de 2001.

Prof. Doutor Aloísio Carlos Menezes Moura Loureiro, professor cate-
drático — no período de 24 a 27 de Outubro de 2001.

Prof. Doutor Manuel da Ressurreição Cordeiro, professor associado
com agregação — no período de 20 a 28 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Manuel Silva Oliveira, assistente — no período de
3 a 13 de Novembro de 2001.

De 19 de Outubro de 2001:

Dr.a Estela Maria Bastos Martins, assistente — no período de 1 de
Novembro a 22 de Dezembro de 2001.

Prof. Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor cate-
drático — no período de 2 a 4 de Novembro de 2001.

De 24 de Outubro de 2001:

Doutor Alberto da Silva Alvares dos Santos, professor associado — no
período de 3 a 7 de Novembro de 2001.

Doutor Alcino de Sousa Oliveira, professor auxiliar — no período
de 26 a 28 de Outubro de 2001.

De 26 de Outubro de 2001:

Doutor Luís Manuel de Oliveira e Sousa, professor auxiliar — no
dia 26 de Outubro de 2001.

De 31 de Outubro de 2001:

Doutora Rosangela Bertelli, professora auxiliar — no período de 4
a 17 de Novembro de 2001.

Doutora Ana Paula Simões do Vale, professora auxiliar — no período
de 4 a 17 de Novembro de 2001.

Doutor Timóteo Caetano Ferreira, professor auxiliar — no período
de 11 a 16 de Novembro de 2001.

De 9 de Novembro de 2001:

Doutor Alexandre Manuel da Silva Dinis Poeta, professor asso-
ciado — no período de 15 a 19 de Novembro de 2001.

Dr.a Capitolina Patrícia de Brito António, assistente — no período
de 15 a 19 de Novembro de 2001.

Dr.a Maria da Conceição Fareleira Pinheiro da Silva, assistente — no
período de 15 a 19 de Novembro de 2001.

Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor asso-
ciado — no período de 15 a 19 de Outubro de 2001.

Doutor Alcino de Sousa Oliveira, professor auxiliar — no período
de 22 a 30 de Novembro de 2001.

Doutor Alfredo da Silva Ribeiro, professor associado com agrega-
ção — no período de 25 de Novembro a 4 de Dezembro de 2001.

Doutora Ana Maria Pires Alencoão, professora auxiliar — no período
de 22 a 30 de Novembro de 2001.

De 15 de Novembro de 2001:

Doutor José Joaquim Lopes Morais, professor auxiliar — no período
de 25 de Novembro a 4 de Dezembro de 2001.

De 16 de Novembro de 2001:

Dr. Luís Miguel Martins Lucas Cardoso, assistente — no período de
14 a 23 de Novembro de 2001.

De 29 de Novembro de 2001:

Dr. Hélder João Pereira dos Santos, assistente — no período de 29
a 31 de Novembro de 2001.

Dr. Luís Miguel Martins Lucas Cardoso, assistente — no período de
29 a 31 de Novembro de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 26 303/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2001:

Rui Pedro Valente Maurício Dias — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
além do quadro, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de
1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 26 304/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
por delegação, de 4 de Dezembro de 2001:

Maria do Carmo Simões Mendonça Horta Monteiro, professora-ad-
junta da Escola Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 8 de Janeiro e 8 de Abril de 2002.

7 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Despacho n.o 26 305/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no artigo 7.o do Regulamento Geral de Atribuição de Bolsas
de Estudo por Mérito a Estudantes, aprovado pelo despacho
n.o 2331/98, de 6 de Fevereiro, do Ministro da Educação, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 31, aprovo o Regulamento de
Atribuição de Bolsas de Estudo por Mérito a estudantes da Escola
Superior de Enfermagem Dr. Ângelo da Fonseca, anexo ao presente
despacho.

6 de Dezembro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Regulamento de bolsas de mérito

O artigo 19.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, lei de bases
do financiamento do ensino superior, prevê a possibilidade de serem
atribuídas aos estudantes do ensino superior bolsas de estudo por
mérito, decorrentes de um aproveitamento escolar excepcional.

Estas bolsas são suportadas integralmente pelo Estado, a fundo
perdido, sendo concedidas anualmente.

Nos termos do artigo 7.o daquele despacho, cada estabelecimento
de ensino superior aprova um regulamento de atribuição de bolsas
de estudo por mérito, devendo este regulamento incluir, nomea-
damente:

a) Critérios para atribuição da bolsa;
b) Órgão ou órgãos da instituição que decidem da atribuição;
c) Prazo de decisão e forma e prazo de divulgação da mesma

decisão.

Por outro lado, o regulamento define ainda o enquadramento fac-
tual a que devem obedecer os critérios de atribuição de bolsas de
estudo por mérito.

Assim, no desenvolvimento dos princípios definidos no despacho
n.o 2331/98, de 6 de Fevereiro, determino o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito e critérios

1 — O processo de atribuição de bolsas de estudo por mérito
abrange o universo dos alunos que tenham estado inscritos no ano
imediatamente anterior e estejam inscritos no ano lectivo a que se
reporta a bolsa em qualquer ano e curso ministrado na Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca conferente do grau de
licenciatura.

2 — Os estudantes referidos no número anterior podem beneficiar
da atribuição de bolsa de estudo por mérito desde que satisfaçam,
cumulativamente, no período contável para a selecção, os seguintes

critérios académicos, reveladores de um aproveitamento escolar
excepcional:

a) Inscrição, frequência e obtenção de avaliação positiva em
todas as disciplinas de cada ano do curso que frequentam;

b) Melhor média do ano lectivo anterior ao ano em que se inicia
o processo, não podendo esta ser inferior a 14 valores (Bom),
no conjunto das disciplinas frequentadas.

3 — São factores de desempate, por ordem decrescente de apli-
cação:

a) Melhor média das disciplinas de Enfermagem;
b) Melhor média dos anos anteriores;
c) Realização de trabalho extracurricular que tenha relação

directa com o curso, enfatizando-se a sua publicação ou
divulgação;

d) Participação em órgãos ou actividades reconhecidamente
importantes para a Escola.

Artigo 2.o

Número de bolsas

No ano lectivo de 2000-2001, a Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca atribui duas bolsas de estudo por mérito.

Artigo 3.o

Competências

1 — O processo de selecção dos alunos desenvolve-se na Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, através da apli-
cação dos critérios definidos no artigo 1.o

2 — As operações de selecção dos alunos e a proposta final de
atribuição da bolsa são da competência de uma comissão específica
designada pelo director.

3 — Compete ao director da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca, mediante proposta dessa comissão, decidir
a atribuição das bolsas.

Artigo 4.o

Processo

1 — A comissão designada para o efeito procede, junto da Secção
Académica, à recolha dos nomes dos alunos e demais elementos neces-
sários à selecção.

2 — Aplicados os critérios previstos no artigo 1.o do presente Regu-
lamento, é afixada em lugar público a lista contendo os alunos
seleccionados.

3 — Da lista devem constar ainda o curso e o ano dos alunos selec-
cionados, assim como a explicitação dos elementos que serviram de
base à classificação atribuída.

4 — No prazo de cinco dias úteis após a afixação da lista, podem
ser apresentadas reclamações para o director da Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca por parte dos alunos que
se julguem prejudicados, com fundamento em dados objectivos que
demonstrem a não aplicação correcta dos critérios definidos para a
selecção.

5 — Decididas as reclamações, é organizada a proposta para decisão
final do director da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca, a qual deverá ser acompanhada de um relatório sobre
o processo de atribuição.

6 — Após a decisão, será afixada a lista dos alunos contemplados
pela Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Artigo 5.o

Calendário

O processo de atribuição da bolsa de estudo por mérito tem carácter
anual e desenvolve-se pelo seguinte calendário:

1) Até 31 de Outubro de cada ano, o Fundo de Apoio ao Estu-
dante comunica às instituições de ensino superior o número
máximo de bolsas de estudo por mérito que podem atribuir;

2) Até 31 de Janeiro de cada ano, cada instituição de ensino
superior comunica ao Fundo de Apoio ao Estudante o número
de bolsas atribuído, acompanhado de um relatório sobre o
processo de atribuição;

3) Até 28 de Fevereiro de cada ano, o Fundo de Apoio ao
Estudante procede à transferência para cada instituição da
verba necessária ao pagamento das bolsas atribuídas.

Artigo 6.o

Disposição final

Em tudo o não especificado neste regulamento é aplicável o disposto
no despacho n.o 2331/98, de 6 de Fevereiro.
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